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INTRODUÇÃO
O Plano Municipal de Saúde no município de Francisco Beltrão é um documento que trata das ações e estratégias a serem desenvolvidas pelo SUS durante quatro anos ( Quadriênio 2001-2004).

Segundo a Norma Operacional de Assistência (NOAS) é obrigatório. Tem por objetivo descrever a situação geral do município pautado nos indicadores de saúde, e apresentar soluções para os problemas.

Produzido pela equipe de Técnicos da Secretaria Municipal de Saúde, deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde. Sua aplicação será realizada através da agenda municipal de saúde e sua avaliação pelo Relatório de Gestão, ambos sujeitos a apreciação e aprovação do Conselho Municipal de Saúde.

Embasado  na Constituição  Federal que criou o Fundo Municipal de Saúde e o Conselho Municipal de Saúde, apresenta uma nova proposta de ação descentralizando a política de saúde, substituindo a visão centrada no curativo por uma política  ajustada no preventivo como direito do cidadão. É o que se apres7enta neste Plano Municipal de Saúde, com propostas reais de trabalho e transformação.

Seguindo as políticas de Saúde Pública apresentadas pelo Ministério da Saúde e as necessidades locais.

Também estão contempladas nesse plano todas as propostas apresentadas e aprovadas na V Conferência Municipal de Saúde, que na medida do possível deverão ser concretizadas, respeitando-se a disponibilidade de recursos e a legislação vigente.

Antonio Cantelmo Neto


12.� HISTÓRICO DO MUNICÍPIO
O município foi instalado no dia 14 de dezembro de 1952, o seu 1º prefeito foi Ricieri Cella , ficando no poder por somente 54 dias, houve recontagem dos votos e assim tornou-se prefeito de Francisco Beltrão o Dr. Rubens Martins da Silva, o qual governou de 1953 a 1956. Francisco Beltrão  prospera, apesar dos problemas existentes com a ocupação de terra.

Francisco Beltrão  cresceu expressivamente tornando-se um polo regional de grande importância no estado do Paraná, sediado hoje uma região formada por 42 municípios, a chamada Região Sudoeste do Paraná.

O Município de Francisco Beltrão destaca-se em relação aos demais da região do Sudoeste, não somente no contingente populacional, também economicamente nos diversos setores, a economia está centrada na produção agropecuária , onde prevalecem as pequenas propriedades e a agricultura  familiar, representando 13 % do PIB do município, já nos setor industrial  temos 27% na composição do Produto Interno Bruto do município.

Francisco Beltrão possui uma área de 757,21 Km e uma população de 67.180 Habitantes.
12.1 Perfil Demográfico e Indicadores Sócio-Econômico
Total:          habitantes     
Homens:     
Mulheres: 


0-1

ano
1-4

anos
5-14

anos
15-24

anos
25-49

anos
50-64

anos
Mais de 65 anos
IG

Homens
698
2.777
7.279
5.933
11.496
2.882
1.370
25

Mulheres
376
2.724
7.018
6.012
12.260
2.943
1.615
21

TOTAL
1.074
5.501
14.297
11.945
23.720
5.825
2.985
46

Fonte: IBGE 1996

Domicílio


Quantidade

Zona Urbana
54.818

Zona Rural
12.300

Total
67.180

Água


Sem canalização
Com canalização

Rede
836
9.937

Poço ou nascente
1.481
2.825

Outras
56
06

Total
2.373
12.786

Lixo

Coletado
10.021

Queimado
2.541

Enterrado
1.782

Terreno baldio
327

Rio
172

Outras
298

TOTAL
15.141

Fonte : IBGE

1.2 Situação de Saúde da População( Ano base:2.000)
· Número de Nascidos Vivos: 1.307
· Números de Óbitos Menores de 28 dias: 17
· Coef. De Mortalidade Neonatal: 13/1.000
· Número de Óbitos Menores de 01 anos: 20
· Coef. Mortalidade Infantil: 15,3/1.000 nasc. vivos
· Coef. De Mortalidade Materna: 76,1/100.000 nasc. vivos
· Gravidez na Adolescência: 302(10-19 anos)

· Porcentagem Parto Normal: 66,80%
· Porcentagem Parto Cesárea: 33,20 %
· Óbitos de 50 anos a mais: 214.
· Óbitos por causas externas: 32
· Causas principais :

Homicídio : 14
Suicídio; 07
Acidentes : 09
Outras Causas: 02
· Obitos por patologias;

· Causas principais :

Doença do aparelho Circulatório;97
Neoplasias; 40
Causas Externas de Morbidade e mortalidade; 32
Sit. Sinais e achad. Anorm. Ex. clín. E laboratoriais: 23
Doenças endócrinas nutricionais e metabólixas; 18
Algumas afec. Originadas no período perinatal;16
     Doença do sitema nervoso; 07
     Malf. Cong. Deformid. E anomalias cromossônicas; 6
     Algumas doenças infecciosas e parasitárias;04

· Indice de Dentes Cariados Perdidos e obturados(CPO-D, 1998);3.08
1.3 Morbidade (2.000)

Principais Causas Morbidade Hospitalar:

· Afecções Esofagianas
· Entero Infecção Pediatrica

· Broncopneumonias
· Traumatismos Diversos

· Hemorragia Digestiva
· Pielonefrite

· Asma
· Arritimias

· Insuficiência Cardiaca
· Apendicectomia

· Gastrite e Duodenite
· Colecistite Aguda

· Hipertensão Arterial
· 

Principais Causas Morbidade Ambulatorial:

· IVAS
· Artrites

· Bronquite
· Traumatismos

· Asma
· Diversos

· Pneumonia
· 

· Gastroenterites
· 

· Hipertensão
· 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde

IBGE

Sociedade Hospitalar Beltronense

Policlínica São Vicente de Paula

Hospital Dr. Arizone

2. SITUAÇÃO ATUAL  DA REDE MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE SAÚDE
2.1 Método de Gestão

Atualmente o gestor de saúde do nosso município preocupa-se com o atendimento na área preventiva e epidemiológica, não descuidando-se da curativa, devido a isto estamos em Gestão Plena do Sistema Municipal de Saúde. As metas traçadas no Plano Municipal de Saúde serão executadas pela Secretaria Municipal de Saúde a qual além de executá-las tem caráter administrativo com relação aos programas e metas estabelecidas por si e por outras instância. 

Aos serviços oferecidos e a aplicação de recursos financeiros, tem o dever de redirecionar a execução dos serviços quando houver necessidade, compatibilizando com as diretrizes nacionais e estaduais das políticas de saúde a realidade local.

O gerenciamento político estratégico de todo o trabalho se dá por motivação das diversas equipes formadas; Promoção de Reuniões conjuntas de vários setores para avaliação e análise do desempenho de cada setor; Incentivar, promover e provocar debates nas comunidades, priorizando suas necessidades e assim reorientando as ações da Secretaria de Saúde sempre que necessário.

2.2. Organização do Serviço

Organograma:

Disposição da Capacidade Instalada:

O quadro de pessoal atual fica assim distribuído:

Departamento Administrativo:

· 01 Diretor Administrativo

· 01 Divisão de Expediente

· 01 Auxiliar de Almoxarife

· 04 Auxiliar Administrativo

· 01 Telefonista

· 04 Motoristas

· 10 Serventes

Departamento Odontológico:

· 01 Diretor Odontológico( não ocupado)

· 01 Coordenador Odontológico

· 30 Odontólogos ( 03 em licença especial)

· 07 Técnicos de Higiene Dentário

· 20 Auxiliares de Higiene Bucal ( 04 Desvio de Função e 1 em Licença Especial)

Departamento Médico:

· 01 Diretor de Departamento Médico

· 11 Enfermeiras

· 74 Auxiliares de Enfermagem

· 52 Agentes  Comunitárias de Saúde

· 30 Médicos

· 01 Fisioterapeuta

· 02 Farmacêutico Bioquímico

· 09 Atendentes de Enfermagem

Departamento de Auditoria:

· 02 Médicos Auditores

· 01 Auxiliar Administrativo

Departamento de Vigilância Sanitária:

· 01 Diretor de Departamento- Médico Veterinário

· 05 Inspetores Sanitários

· 01 Motorista
DISPOSIÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA

· Zona Rural

· Posto de Saúde Planalto do Jacutinga*

· Posto de Saúde Ponte Nova do Cotegipe

· Posto de Saúde Jacutinga

· Posto de Saúde Barra Bonita*

· Posto de Saúde Km 26

· Posto de Saúde Km 20

· Posto de Saúde Piracema*

· Posto de Saúde Água Vermelha

· Posto de Saúde Rio Guarapuava

· Posto de Saúde Amantino Duarte – Rio Pedreiro

· Posto de Saúde Rio Tuna

· Posto de Saúde Nova Concórdia

· Posto de Saúde Fazendinha

· Posto de Saúde Barra do Cerne

· Posto de Saúde Linha Formiga*

· Posto de Saúde Secção Jacaré

· Posto de Saúde Secção Progresso

· Posto de Saúde Divisor

· Posto de Saúde Rio Quibebe

· Posto de Saúde Linha São Paulo

· Posto de Saúde Lageado Grande*

· Posto de Saúde São Brás
Na zona rural os atendimentos médicos são realizados em 07 postos, destes três: Km 20, Jacutinga e Nova Concórdia recebe atendimento médico semanal, os restantes: Jacaré, Progresso, Fazendinha e Ponte Nova recebem atendimento médico quinzenalmente.

Os 16 postos da zona rural realizam atendimentos básicos de enfermagem tendo a supervisão de uma enfermeira periodicamente, em (6 *) postos do interior servem como referencia para os A.C.S.s.

Na zona urbana são realizados todos os atendimentos básicos de enfermagem, atendimento médico e odontológico assim distribuídos:
· Pronto Atendimento:

· Unidade Florentino Alves de Camargo – PSF (São Miguel):

· Unidade Padre Ulrico - PSF:

· Unidade Sadia - PSF:

· Unidade Novo Mundo - PSF:

· Unidade Jardim Floresta - PSF:

· Posto de Saúde Alvorada:

· Posto de Saúde Industrial:

· Posto de Saúde Vila Nova:

· Clínica Odontológica do Pinheirinho:

· Centro de Saúde da Cango

· Posto de Saúde cidade Norte

· Farmácia Municipal

· Central de agendamentos

Clínicas Odontológicas

· Consultório São Miguel

· Consultório Alvorada

· Consultório Industrial

· Consultório Vila Nova

· Consultório Padre Ulrico

· Clínica do Bebê Cango

· Consultório Adulto Cango

· Clínica Infantil Cango

· Clínica Infantil Caic

· Consultório Adulto Cidade Norte

· Clínica do Bebê Caic

Disposição da Capacidade Instalada dos Hospitais

· Policlínica São Vicente de Paula

· Número Total de Leitos: 187

· Cadastrados: 117

· Partos ao mês: 58%

· Sociedade Hospitalar Beltronense

· Número Total de Leitos: 70

· Cadastrados: 59

· Partos ao mês: 64%

· Hospital Dr. Arizone

· Número Total de Leitos: 10

· Cadastrados: 00

· Partos ao mês: 06

Relação dos prestadores:

· Clínica de Fisioterapia- Mirian Zanata

· Fisiomed

· Laboratório bio Exame

· Laboratório São Lucas

· Centro Avançado de oftalmologia

· Laboratório Bioclínico

· Cedimagem

· ARSS/CRE

· Clínica de Doenças Renais do Sudoeste

· Sociedade Hospitalar Beltronense

· Policlínica São Vicente de Paula

3. OBJETIVOS

3.1 Geral 

Busca aperfeiçoar o SUS Municipal através de ações  estratégias que permitam melhorar  os indicadores de saúde e oferecer melhor qualidade de vida a toda população de Francisco Beltrão.
3.2. Específicos

· Ampliar o atendimento básico através da implantação de novos P.S.F.s, de acordo com estudo epidemiológico; 

· Investir na qualificação profissional dos funcionários que prestam serviço na área da saúde, reciclagem profissional;

· Firmar parcerias com organizações não governamentais e voluntáriado para execução dos programas de educação em saúde;

· Implantação do Cartão Nacional de Saúde no município.

· Promover a melhoria humana física do pronto Atendimento 24 horas;

· Implantar o programa Acolher do Ministério da Saúde à nível do município;

· Manutenção e ampliação na alimentação do banco de dados dos programas informatizados existentes no sistema (Sisprenatal,SIM,SINASC,SIAB,SISFAD, PNI, SIASUS,SIH CADSUS,SINAN);

· Implantar o programa de planejamento Familiar( Projeto de Lei nº 2854/2001), já aprovado pela Câmara Municipal;

· Direcionar as verbas específicas para os programas e projetos executados pela Secretaria Municipal de Saúde para destino e utilização desta secretaria;

· Ampliar o quadro de profissionais( Assistente Social, piscólogo) indispensáveis para a implantação de programas propostos;

· Garantir que os valores das taxas sanitárias, multas, incentivo a Vigilância Sanitária entre outros, sejam repassados pelo FMS e aplicados em ações preventivas e melhora da estrutura;

· Garantir a informatização do sistema de saúde minimizando custos e maximizando um banco de dados estatísticos para planejamento das atividades;

· Criar um fórum de debates para deliberar projetos de medicina alternativa para ser utilizado dentro do sistema de saúde;

· Incentivar e participar dos Consórcios Regionais e assistência Farmacêutica;

· Criar uma comissão multidisciplinar de funcionários do quadro para estudos e reavaliação períodica de todos os programas do Plano Municipal de Saúde, e que participe da elaboração do relatório de gestão;

· Implantar Programa de Assitência do doente de AIDS e ao portador do vírus HIV;

· Manter Programa de Assistência a Grupos Especiais com hipertensos, diabéticos, dependente de remédios controlados, saúde mental, TB,Hansen;

· Construção de dois Centros Odontológicos em áreas estratégicas a serem definidas de acordo com o perfil epidemiológico;

· Aumentar a resolutividade na atenção básica;

· Realizar um estudo da relação Custo/Benefício de todas as unidades do município visando melhoria;
4. AÇÕES DE SAÚDE COLETIVA

PROGRAMAS DO DEPARTAMENTO MÉDICO

4.1 Programa Assistência Materno-Infantil

Justificativa

Este programa é direcionado para apoiar os servidores de saúde na realização da assistência á população materno-Infantil, em especial ás gestantes em situação de risco e tem como propósito à identificação de riscos perinatais e infantis e a utilização de estratégias para minimizar danos através de acompanhamento adequado dessa população alvo, tendo como meta reduzir o coeficiente de mortalidade materna. 

Objetivo Geral

Diminuir a taxa de mortalidade Materno-Infantil por causas preveníveis.

Objetivos Específicos

· Realizar consulta Médica e de enfermagem com orientação, controle e encaminhamento das gestantes, recém-nascidos e puérperas;

· Estimular e assegurar a qualidade na assistência de pré-natal o mais precoce possível;

· Humanizar a assistência no pré-natal;

· Realizar visita domiciliar com busca ativa para as mães e crianças de alto risco encaminhar para a epidemiologia;

· Avaliar as gestantes e puérperas para atendimento no programa  bolsa alimentação, desde que atenda os requisitos;

· Fiscalizar e incentivar a realização do teste do pezinho, imunização da criança e mãe nos hospitais, maternidade nas primeiras horas pós-parto dando continuidade nos serviços de saúde do município;

· Imunizar a criança de acordo com o calendário preconizado;

· Melhorar o atendimento a gestante através da implantação do SIS Pré-Natal e ambulatório de risco priorizando o atendimento materno–infantil (mãe e filho).

· Incentivar o PACS na assistência materno-infantil,
- Captar as gestantes detectando, prevenindo e orientando precocemente, através da Educação em Saúde,

· Assistir a puérpera visando o programa de planejamento familiar e estimulo ao aleitamento materno;

· Utilizar a guia de referência e contra-referência de acordo com a necessidade;

· Reorganizar o serviço de saúde, garantindo acesso, acolhimento, equidade e resolutividade;

· Reduzir óbitos neonatais através de ações de qualidade durante o pré-natal assistencial ao parto e ao recém-nascido;

· Avaliações periódicas dos óbitos materno-infantil através do comitê implantado em 2001;

· Desenvolver trabalho com outras instituições/ONGS que executam ações diretamente com área materno-infantil. 

· Redução de morbi-mortalidade infantil através da identificação precoce de crianças em condições de risco, intervindo na busca, controle e eliminação desses fatores;

· Redução dos óbitos infantis “evitáveis” por ações básicas de saúde com ênfase nas populações em condições de risco;

· Detectar precocemente as doenças imunopreveníveis e as relacionadas ao saneamento básico e condições sócio-econômicas;

· Aumentar índices de cobertura vacinal;

· Contratação dos profissionais Assistente Social e psicólogas para apoio, orientação e conduta com a referida clientela.

Metas

META PARA 2001: Reduzir em 10% o coeficiente mortalidade infantil.

INDICADOR
FORMA DE CALCULO
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA REPONSABILIDADE

- Coeficiente de mortalidade infantil
Relação entre o n.º de óbitos de crianças com menos de 01 ano de idade e o total de nascidos vivos(nv) (x1000)
Óbito de menor de 01 ano/1000 nascidos vivos
Municipal/SIM e SINASC


Vigilância Epidemiológica/C.M.M.I

Referências:

Situação Francisco Beltrão 2000
Situação Paraná 2000
Situação Brasil

              15,3/1.000   nascidos vivos
19,4/1.000 nascidos vivos
33,1(IDB 2000, Dados de 1998, Método Indireto)

META PARA 2001: reduzir em 50% a porcentagem de óbitos infantis sem assistência médica

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Proporção de óbitos infantis sem assistência médica
Relação entre o nº de óbitos de crianças com menos de 01 ano de idade sem assistência médica e o total de óbitos em menores de 01 ano (x1000)
Percentual de óbitos em menores de 01 ano sem assistência médica.
Municipal/SIM
Vigilância Epidemiológica/C.M.M.I

META PARA 2001: Reduzir em 50 % o Coeficiente de Mortalidade Materna

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

- Coeficiente de mortalidade materna
Relação entre o nº de óbitos por complicações da gravidez, do parto e do puerpério, e total de nascidos vivos (x 100.000) 
Óbito materno/100.000n.v.
Municipal/SIM e SINASC
-Vigilância Epidemiológica

- Clínica da Mulher

- Avaliar periodicamente os dados fornecidos pela vigilância epidemiológica, quanto à taxa de morbidade e mortalidade materno-infantil;

·  Apoiar a busca ativa e visita domiciliar aos clientes de risco através de condições predisponentes para a realização do mesmo em 90% dos casos;

· Incentivar, formar e apoiar as gestantes com a participação dos companheiros em todos os momentos do atendimento;

· Reduzir em 50% a porcentagem dos óbitos infantil sem assistência médica;

· Treinamento semestral para equipe de enfermagem e ACS para melhorar a qualidade da assistência prestado binômio (mãe e filho);

· Acompanhar as gestantes adolescentes em até 98%;

· Cadastrando as gestantes no SIS-Prenatal;

· Garantindo a 100% das gestantes consultas médicas e de enfermagem, exames laboratoriais, exames complementares e  atendimentos de alto risco, Vacina e tratamento terapêutico medicamentoso.

Operacionalização

· Oferecer atendimento ao RN nos 1º 15 dias nas unidades de saúde;

· O acompanhamento e evolução do paciente se fará através da consulta médica e enfermagem, busca ativa e visita domiciliar sendo referenciado conforme prioridade;

· Assegurar um parto digno humanizado;

· Oferecer e garantir os métodos contraceptivos a 90% das mulheres em idade fértil quanto à importância do planejamento familiar;

· Acompanhamento em 100% das gestantes, puerperas e recém nascido das áreas cobertas pelo PASC e PSF “in loco”.

· Garantir agenda da primeira consulta á 100% das puerperas e recém nascido;

· No agendamento quando necessário; na busca ativa e visita domiciliar; na consulta de enfermagem; nas palestras educativas através da equipe (Enfermeiro, Técnicos, Auxiliar de Enfermagem e agente comunitário de Saúde) promovendo ações preventivas de saúde.

4.2 Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento (SISPRENATAL)
Justificativa


- Melhorar a qualidade da assistência ao pré-natal e parto humanizado.

Objetivo Geral


Busca assegurar a melhoria do acesso da cobertura e da qualidade do acompanhamento pré-natal, assistência ao parto e puerpério às gestantes e recém-nascidos, com vistas ao cumprimento dos direitos de cidadania.

Objetivos Específicos

- Rastrear a gestante incluída no programa que tenha se deslocado de um município para o outro dentro do próprio Estado.

-Assegurar o recém-nascido o direito à assistência neonatal e que seja realizada de forma humanizada e segura.

-Assegurar a gestante o acesso à maternidade em que será atendida no momento do parto.

-O direito de acompanhamento ao pré-natal adequado.

-Manter banco de dados sobre a situação e quantidade de gestante no município.

Metas
META PARA 2001: Atingir 90% das gestantes com 04 ou mais consultas de pré-natal

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Proporção de recém nascidos de mães com 04 ou mais consultas de pré-natal
Relação entre os nascidos vivos de mães que realizaram 04 ou mais consultas de pré-natal e o número total de nascidos vivos (x100)
Percentagem


Municipal/

SINASC


Vigilância Epidemiológica ;

Clínica da Mulher

META PARA 2001: Reduzir em 10% as taxas de cesáreas

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Taxa de cesáreas
Relação entre os nascidos vivos de mães  que realizaram partos cesáreos e o número total de nascidos vivos (x100)
Percentagem


Municipal/

SINASC


Vigilância Epidemiológica;

Clínica da Mulher 

Disposição das Unidades que Servem de Referência

-Centro de Saúde da Cango

-Posto de Saúde da Cidade Norte

-PSF Novo Mundo

-PSF São Miguel

-PSF Jardim Floresta

-PSF Padre Ulrico

-PSF Sadia

4.3 Orientações Básicas para a Recuperação Nutricional de Crianças de 06 a 23 Meses de Idade Programa de Incentivo ao combate das carências Nutricionais-PICCN
Justificativa

O Ministério de Saúde, por intermédio do PAB (parte fixa e parte variável) busca a atenção integral á saúde da criança do grupo etário de 06 a 23 messe de idade, promovendo uma carreta distribuição de leite integral em pó ou fluido pasteurizado e óleo de soja, como complementação alimentar. A assistência a este grupo compõe um conjunto de ações dentre as quais figuram: promoção do aleitamento materno, avaliação do estado nutricional da criança (SISVAN); prevenção e tratamento da hopovitaminose “A” e da anemia ferropriva. Orientação alimentar e nutricional; e acompanhamento dos beneficiários de modo a verificar a  evolução do estado nutricional.

Francisco Beltrão tem o nº de crianças de 06 a 23 meses risco nutricional = 181

Recursos para recuperação nutricional = 32.580,00.

Adicional para outras ações nutricionais = 16.290,00 – Total 48.870,00.              

Objetivo Geral

       Recuperar crianças de 6 a 23 meses com Risco Nutricional e Baixo Peso e gestante com ganho de peso insuficiente.

Objetivos Especifico

· Garantir consulta de enfermagem a todos os indicados;

· Atender crianças de 6 á 23 meses em risco nutricional e baixo peso; 

· Gestante com ganho de peso insuficiente;

· Incluir contatos dentro da faixa etária até 60 meses para que não haja rediluição do leite; 

· Pesar crianças e gestantes mensalmente para monitoramento de seu crescimento e desenvolvimento;

· Fazer acompanhamento através do SISVAN. 

· Acompanhar e orientar esquema de vacinação;

· Orientar hábitos alimentares;

· Solicitar exames laboratoriais aos inscritos no PICCN.

· Acompanhamento e orientação das crianças e gestantes “in loco” pelo ACS.

Meta
META PARA 2001Implantar  o projeto Bolsa Alimentação no Município/

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Número de crianças e nutrizes beneficiados pelo programa
Número de  Benefícios Pagos
Benefícios
Projeto Bolsa Alimentação
Epidemiologia

- Atender 181 crianças e 62 contatos, deixa-la inscrita por um período de 12 meses após consulta de enfermagem, reavaliar periodicamente até  seu desligamento.

Operacionalização

-Pesar todas as crianças para proceder à seleção dos benefícios. Serão utilizados como instrumento, a balança e o  cartão da criança;

-Atender todas as crianças 06 a23 meses devem ser pesadas e seu peso anotado no Cartão da Criança. Aqueles que estiverem com peso baixo da linha inferior do cartão (percentil 10) serão atendidas, recebendo 1 litro de leite ou 120g de leite em pó integral por dia 01 lata de óleo de soja por mês. Em cada copo de leite oferecido a criança desnutrida deve ser adicionado 01 colher de chá de óleo de  soja para aumento do valor energético. Este óleo deve ser adicionado somente após a fervura do leite;

-Crianças de 0 a 5 meses não devem ser usuário da suplementação alimentar, tendo em vista a recomendação universal de que sejam alimentadas exclusivamente com o leite materno;

-Garantir a consulta de enfermagem a todos os selecionados e se necessário consulta médica.  

Recursos

O leite e o óleo de soja a serem utilizados na suplementação alimentar de crianças desnutridas de 06 a 23 meses, deverão obedecer às especificações contidas na Portaria nº 131/GM de 15/09/97. do Ministério de Saúde.  

Avaliação

Será realizada através de consulta de enfermagem mensal, cartão de criança e gestante, desenvolvimento e crescimento, dados do SISVAN e fichas próprias do programa.

4.4 Programa de Assistência ao Adolescente 

Justificativa

A preparação para o futuro é um processo continuo e difícil para os jovens. O programa tem o propósito de apoiá-los em seu desenvolvimento da forma mais positiva possível. Muitos jovens encontram-se tão envolvidos com questões imediatas que não fazem planos para o amanhã. Outros encontram problemas para planejar e pensar no futuro. Este programa pode ajuda-los a se conscientizarem da importância da preparação para o futuro e nos primeiros passos nessa direção.

Objetivo Geral

· Desenvolver ações Integradas que propiciam transformações do modo de pensar/fazer saúde na pratica cotidiana, renovando seu compromisso com a integralidade da assistência do adolescente.

Objetivo Especifico

· Dar apoio técnico aos órgãos quando executam ações diretamente com os adolescentes;

· Estimular a imunização conforme a idade vinculando sempre ao planejamento familiar;

· Conscientizar o adolescente desta fase de transição relacionado com a saúde;

· Conscientizar a população adolescente para os riscos específicos das DST’s/AIDS, gravidez na adolescência e cobrar a notificação das DST’s pela equipe de saúde;

· Realizar buscas ativas de adolescentes grávidas garantindo o atendimento de acordo co o nível de complexidade SIS-PRENATAL;

· Detectar precocemente, displasia de mama e útero   através do Programa de Controle de Câncer Cérvico-Uterino e de Mama;

· Incentivar o Programa dos ACS na Assistência ao Adolescente;

· Realizar consulta de enfermagem, referenciando quando necessário;

Meta
META PARA 2001: Atingir 98% das gestantes adolescentes com acompanhamento pré-natal

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Proporção de recém nascidos de mães adolescentes (10 a 19 anos) com 04 ou mais consultas de pré-natal
Relação entre os nascidos vivos de mães  adolescentes (10 a 19 anos) que realizaram 04 ou mais consultas de pré-natal e o número total de nascidos vivos (x100)
Percentagem


Municipal/SIS/Pré-Natal


Vigilância Epidemiológica;

Clínica da Mulher 

- Aprimorar o Programa de Controle de Câncer Cérvico-Utrino e de referente a adolescente;

· Agendar consulta a paciente adolescente priorizando atendimento de acordo com a gravidade;

· Aumentar a cobertura vacinal do adolescente;

· Incentivar e facilitar a participação da família visando estimular mais apoio e compreensão;

· Facilitar o atendimento individualizado para adolescente grávida, seu companheiro e/ou familiares;

· Promover sensibilização e treinamento dos profissionais das UBS através de cursos primários, e supervisão sistemática sobre o tema de adolescência normal e saúde reprodutiva;

·  Acompanhar 98% das gestantes adolescentes inscritas no SIS-PRENATAL;

· Implantar projeto acolher no município em 10% das Unidades de Saúde (cidade) com equipe multidisciplinar.

 Operacionalização do atendimento
a) Atendimento Médico

      Através do agendamento de consulta. Os médicos serão Gineco-obstetra, Pediatra e/ou Clinico Geral que tem afinidade com adolescentes.

b)Atendimento de Enfermagem

Se fará através da consulta de enfermagem, visitas domiciliares e busca ativa de acordo com a necessidade de acompanhamento e supervisão. 

c) Atendimento Psicológico

 Será através de atendimento individual e de grupos, rodas de conversas de acordo com a necessidade.

d) Atendimento do Assistente Social

Será através de atendimento da consulta da Assistente Social, visitas domiciliar, busca ativa em conjunto com a equipe multidisciplinar. 

e) Atendimento Preventivo

Orientar e acompanhar os adolescentes através da escola, das UNS e de toda a equipe de saúde. A relação entre a eleição de prioridade da assistência integral, defende-se que nenhuma das áreas de atuação ou grupos de atividades propostas deva ser implantada isoladamente. Trabalhar também com as entidades no atendimento ao adolescente.

4.5 Programa de Assistência Integral á Saúde da Mulher
Justificativa

O atendimento á mulher pelo sistema de saúde tem se limitado, quase que exclusivamente, ao período gravídico e, mesmo assim, de forma deficiente.

Em relação á atenção á mulher, o objetivo é oferecer atividades de assistência integral clinico-ginecológico e de enfermagem voltada para aprimorar o controle pré-natal, parto e puerpério; a abordagem dos problemas presentes desde a adolescência até a terceira idade; o controle das DST, do câncer cérvico-uterino e mamário e assistência para concepção/contracepção.

Dando ênfase ao Câncer Cérvico-Uterino e mamário as estatísticas mundiais e nacionais mostram o crescente descaso da mulher que não busca realizar o exame mesmo sendo ofertado gratuitamente.

Objetivo Geral

A proposta de assistência integral a saúde da mulher objetiva a integridade do atendimento com ações educativas e clinicas educativas e clinicas para o estabelecimento do promoção à saúde.

Objetivo Especifico

· O Sistema de Saúde deve ter capacidade para o atendimento das necessidades de saúde da população feminina, dando ênfase ás ações dirigidas ao controle das patologias mais prevalentes nesse grupo;

· Assegurar a consulta médica e de enfermagem nas UMS ;

· Assegurar procedimentos e atendimentos na rede básica de saúde;

· Orientação através da equipe de educação, promoção que permeia todas as ações desenvolvidas, assegurando a apropriação pela clientela dos conhecimentos necessários a um maior controle sobre sua saúde;  

· Assegurar tratamento e ou encaminhamento de acordo com a necessidade;

· Dar suporte para que todas as buscas ativas sejam realizadas;

· Capacitar a equipe multiprofissional;

·  Ampliar à equipe de multiprofissional  com fisioterapeuta  e/ou professor de educação física,  nutricionista, assistente social e psicóloga;

· Reduzir o nº de casos e/ou numero de mortes causadas pelo câncer cervico-uterino e mamário garantindo a tal população o acesso aos exames preventivos nas Unidades Básicas de Saúde do município.

Metas
META PARA 2001: Alcançar 75 % de cobertura de Exame Papanicolau em mulheres de 25 anos a 59 anos

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Taxa de cobertura de exame Papanicolau em mulheres na faixa etária de 25 a 59 anos
Relação percentual entre o número de mulheres que fizeram o exame Papanicolau na faixa etária de 25 a 59 nove anos de idade e o total de mulheres da mesma faixa etária (x100)
Percentagem
Municipal/

Vigilância Epidemiológica
Vigilância Epidemiológica

META PARA 2001: Implantar o Programa de Prevenção e Controle de Câncer de Mama no Município

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Implantação
Número absoluto
Implantado
Municipal/

Vigilância Epidemiológica
Vigilância Epidemiológica

· Dar suporte a equipe multiprofissional e as Unidade Básica de Saúde para que o atendimento seja feito à qualidade e resolutividade;

· Ofertar a demanda  exames complementares e especializados;

· Melhorar a notificação e controle das doenças sexualmente transmissíveis;

· Aumentar a cobertura de exames papanicolau de 69,98% para 75%;

· Implantar o programa de prevenção e controle de Câncer de Mama no município.

Operacionalização


O atendimento da equipe multiprofissional referente às atividades básicas de assistência integral á saúde da mulher constituem um conjunto de ações, educativas, preventivas, de diagnóstico, tratamento ou recuperação, aplicadas paralelamente e de maneira não repetitiva tendo como objetivo final à melhoria dos níveis de saúde da população feminina.

4.6 Programa de planejamento Familiar

Objetivo Geral

Preparar o indivíduo, preferencialmente o casal, para que possa; conscientemente, decidir pelo número de filho que deseja ter e o momento adequado para tal.

Objetivo Específico

a) Garantir todos os métodos oferecidos de contracepção existentes  na rede pública; 

b) Orientação quanto à concepção e anticoncepção da mulher em idade fértil;

c) Assegurar a consulta médica e de enfermagem à demanda;

D)Garantir a execução da lei municipal nº 2854/2001 no que se refere ao método cirúrgico.

Metas 

· Reduzir a gravidez indesejada;

· Atender 100% da demanda;

· Aplicação da equipe multiprofisional;

· Garantia de todos os métodos continuamente;

· Satisfazer a necessidade da clientela atendida;

Operacionalização

-Disponibilizar os métodos contraceptivos nas unidades de referência do município

-Capacitação da equipe multiprofissional para atendimento da demanda.

-Orientação, promoção e execução através da equipe aos interessados.

4.7  Programa de Imunização

Justificativa

O uso adequado dos imunobiológicos permitiu a erradicação mundial da varíola e da poliomielite . No Brasil, houve um franco declínio das doenças imunoproníveis como difteria, sarampo e coqueluche. As vacinas estão entre os produtos biológicos mais seguros, eficazes e com relação custo-beneficio mais favorável. O processo imunológico pelo qual se desenvolve a proteção conferida pelas vacinas compreende o conjunto de mecanismos através dos quais o organismo humano reconhece uma substância como estranha, para em seguida metaboliza-la e/ou eliminá-la. Para a obtenção de resultados positivos são fundamentais a utilização de vacinas qualidade adequada e coberturas vacinais ampla.

Objetivo Geral

Proporcionar o declínio acelerado da morbi mortalidade de doenças imunopreveníveis, melhorando a relação custo efetividade no setor saúde.

Objetivos Específicos

- Imunizar todas as pessoas que buscam o sistema; aumentando a cobertura vacinal do município;

· Capacitar a equipe de saúde com informações técnicas e especificas sobre imunização.

· Investiga eventos adversos pós vacinal como instrumento de busca de  qualidade nos programas de imunização;

· Monitorar as reações adversas através de vigilância epidemiológica eficaz;

· Oferecer maior proteção á comunidade com menor dano possível.

· Fazer avaliação periódica do programa;

· Realizar visita domiciliar através de busca ativa dos faltosos ou inadimplentes ao API;

· Estimular o uso de cartão de vacina com esquema completo em todos os atendimentos da unidade de saúde;

· Disponibilizar uma enfermeira para desenvolver, acompanhar e avaliar o API.

· Informatizar as salas de vacinação com um programa especifico. 

Metas
META PARA 2001: Manter a cobertura da vacina de rotina em menores de 01 ano acima de 95% para DPT e 100% BCG e acima de 95% para anti-sarampo, antipólio, anti-hepatite B e anti-haemophilus B

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Cobertura vacinal de Rotina em crianças menores de 01 ano por tipo de vacina 
Relação entre o número de menores de 01 ano vacinados na rotina por vacina e o número total de crianças a serem vacinadas (x100)
Percentagem
Municipal/Sistema de Informações/  IBGE 
Vigilância Epidemiológica 



Referências:

Situação/2000
DPT
Anti-Sarampo
Anti-pólio
Anti-hepatite B
BCG
Anti-haemophilus B

Paraná
98,1%
104,1%
98,6%
94,0%
104,9%
98,1%

Francisco Beltrão
77,35%
75,47%
77,73%
76,45%
66,22%
73,66%

META PARA 2001: Investigar 100% dos casos de sarampo em 48 horas após a notificação

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

- Proporção de casos de Sarampo investigados em 48 horas após  a notificação
Relação entre o número de casos suspeitos de sarampo investigados em 48 horas, após a notificação e o número total de casos suspeitos de sarampo notificados (x100)
Percentagem
Municipal

SINAN/
Vigilância Epidemiológica 



META PARA 2001: Vacinar 70% da população de 60 anos e mais de idade contra influenza

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

- Cobertura vacinal da população de 60 anos e mais de idade na campanha 
Relação entre o número de pessoas de 60 anos e mais de idade vacinadas contra a influenza em campanha e a população de 60 anos e mais total (x100)
Percentagem
Municipal/

PNI e IBGE (população)
Vigilância Epidemiológica 



META PARA 2001: Manter 0 (zero) o número de casos de tétano neonatal

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Número de casos de tétano neonatal confirmados 
Número de casos de tétano neonatal confirmados
Percentagem
Municipal/

SINAN/
Vigilância Epidemiológica 



- Manter a cobertura das vacinas de rotina em menor de um ano em 95% para: DTP, Anti Sarampo, Anti-pólio, Anti Hepatite B, Anti Haemophilus Influenza b e 100% para BCG;

- Vacinar 70% da população acima de 60anos contra influenza;

- Assegurar cobertura vacinal em campanhas do Ministério da Saúde.

- Avaliar periódicamente as coberturas vacinais e tomar medidas necessárias para melhoria e qualidade na assistência.
- Assegurar que a rede de frio tenha condições adequadas para manter a qualidade dos imunos, através de manutenção periódica
Operacionalização

- Qualificar periodicamente os profissionais da equipe;

· Conscientizar a equipe de necessidade de esquema completo com isso aumentar as coberturas vacinais de todas as vacinas e diminuir as doenças imunopreveniveis;

· Disponibilizar todas as vacina em todos as unidades;

· Manter roteiro de vacinação em comunidades que exista pequena demanda.

4.8 Programa de Agentes Comunitários de Saúde

Justificativa

· O ACS tem que ser conhecedor da sua área de atuação servindo de elo para a equipe de saúde.

Objetivo Geral

Integrar a equipe de saúde local, interagindo com a comunidade nos cuidados básicos de saúde promoção e educação continuada.

Objetivos Específicos

· Ampliação do numero de ACS, direcionando conforme a necessidade de cada área;

· Atualização do cadastramento das famílias da comunidade e identificação dos riscos de saúde;

· Trabalhar em parceria com outras instituições com objetivo afins;

· Realizar visita domiciliar e fazer relatórios mensais;

· Busca ativa dos clientes de sua área de abrangência; 

· Treinamento semestral.   

Meta

· Atingir, através  visita domiciliar, 100% das famílias cadastradas em sua micro-área.

Operacionalização

· Supervisão e orientação do enfermeiro responsável  pelo ACS no seu trabalho, avaliando mensalmente os dados referidos;

· Avaliação dos relatórios e da satisfação da comunidade.

4.9 Programa de Assistência a Pacientes Crônicos

4.9.1 Hipertensão Arterial

Justificativa

· Devido à alta incidência de Hipertensão Arterial na população justifica-se o aperfeiçoamento do programa no município.

Objetivo geral

· Ampliar a área de abrangência ás pessoas hipertensas sem assistência e acompanhamento, realizando a Vigilância Epidemiológica, assegurando a terapia medicamentosa e controle precoce.

Objetivo Especifica

· Acompanhar e ampliar o atendimento do hipertenso na sua comunidade;

· Orientar quanto ao risco de complicação da hipertensão;

· Avaliação periódicas dos grupos de hipertensos e acompanhamento de enfermagem e médico do mesmo.

Meta
META PARA 2001: Ampliar em 25 % o número de usuários cadastrados no programa de acompanhamento sistemático do pacientes hipertensos

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

No. De usuários cadastrados
Registro do no. Absoluto
usuários
Municipal/

Programa de Hipertensos
Epidemiologia/PSF/

PACS/Programa de Assist. Farmacêutica

Operacionalização

· Seguindo orientação da campanha do Ministério da Saúde,  Captar precocemente pessoas hipertensas durante as visitas domiciliar realizadas pela equipe e/ou nas Unidades Básicas de Saúde.

4.9.2  Programa de Diabetes

Justificativa

É Uma doença crônica que altera o metabolismo (transformação dos alimentos em substância produtoras de energia para o organismo humano). Geralmente instala-se em homens e mulheres com predisposição familiar e, caracteriza-se por níveis elevados de açúcar (glicose) no sangue. Existem dois tipos principais der diabetes: o insulino dependente e o  insulino não  dependente. E os mesmos necessitam  de controle, tratamento e orientação.

Objetivo Geral

Atender toda a população exposta ao risco e a doença diabetes.

Objetivos Específicos

· Prevenção para  o diabetes tipo I e II;

· Garantir acompanhamento individual pela equipe multiprofissional e tratamento;

· Garantir ao exames laboratoriais e o acesso ao mesmo;

· Melhorar o cadastramento nos unidades básicas de saúde.

Meta
META PARA 2001: Aumentar consideravelmente  em 20 %  o número de cadastro dos portadores de diabete para acompanhamento

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

No. De usuários cadastrados
Registro do no. Absoluto
usuários
Municipal/Programa de Diabéticos
Epidemiologia/PSF/PACS/Programa de Assist. Farmacêutica

Operacionalização

· Busca ativa baseada no ultimo senso glicemico;

· Facilitar o acesso ao medicamento injetável e oral.

4.9.3 Tuberculose

Justificativa

No nosso Município muitos casos são detectados todos os anos. Diante desta situação, ações precisam ser desenvolvidas para que o índice de pacientes com tuberculose diminua.

Objetivo Geral

Reduzir o número de tuberculosos através do programa recentemente implantado no município onde visa qualidade no atendimento.

Objetivos Específicos

Desenvolver ações educativas para clientes do sistema de saúde e profissionais da área.

· Dar suporte ao programa recentemente implantado

· Oferecer ações de apoio aos pacientes já notificados, no SUS.

· Sensibilizar a equipe da importância de observação e diagnóstico precoce  da doença;

· Garantir exames complementares e tratamento ao paciente e comunicantes.

· dentificar e examinar bacteriologicamente os sintomáticos respiratórios, na demanda dos serviços de saúde.  

Meta
META PARA 2001: Reduzir para 15/100.000

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

- Coeficiente de incidência da tuberculose
Relação entre os números de casos novos de tuberculose e o total da população (multiplicado por 100.000)
Casos existentes/100.000

Hab.
Municipal/

SINAN/ e 

IBGE
Vigilância Epidemiológica



Operacionalização

·  Através de busca ativa e atendimento do grupo;

·  Assegurar medicamento conforme protocolo do  Ministério de Saúde
·  Controle de comunicantes;
·  Acompanhamento do paciente e seus comunicantes até a cura da doença.
4.9.4 Hanseniase

Objetivo Geral

Captar precocemente todos os pacientes com lesão(ões) de pele com alteração de sensibilidade, espessamento de nervo periférico, acompanhamento de alteração de sensibilidade e com baciloscopia positiva para o bacilo de Hansen, nas áreas de abrangência das unidades de saúde visando diminuir a morbidade por doenças crônicas.

Meta
META PARA 2001: Reduzir para 2/10.000

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

· Coeficiente de incidência da Hanseníase


Relação entre os números de casos novos de Hanseníase e o total da população (multiplicado por 10.000)
Casos existentes/10.000

Habitantes
Municipal/

SINAN/  

IBGE
Vigilância Epidemiológica



Operacionalização

Inscrever todos os hansenianos e fornecer cartão de identificação ao paciente. Consulta com médico do programa para avaliação e prescrição de medicação e exame de controle.

· Seguir orientação de tratamento e conduta, segundo o protocolo do Ministério da Saúde e assegurar BCG aos comunicantes;

· Manter medicação conforme esquema recomendado;

· Fazer busca ativa dos pacientes que faltarem ao programa por mais de 30 dias.

· Encaminhar os pacientes para consultas médicas nos casos de alta, recidivas, reação adversa à terapêutica.

4.9.5 Hepatites Virais

Objetivo Geral

A implantação do programa da Hepatite visa abordar a sua incidência em nosso Município, fazendo acompanhamento dos casos e buscar formas de diminuir o surgimento de novos casos.

Meta

- Ter um controle de 80% dos casos de Hepatite já diagnosticados;

· Promover acesso á vacinação de 100% dos comunicantes ou indivíduos de risco;

· Diminuir a transmissão vertical (mãe-filho);

· Vigilância de 100% dos casos transmitidos por sangue (renais crônicos, Hemofílicos etc..)  

Operacionalização

· Manter a programa da hepatite nos posto de saúde seguindo o orientação do protocolo desenvolvido

· Assegurar vacinação aos comunicantes;

· Referenciar 100% das casos complicados;

· Fornecimento de vacina Anti- hepatite B a 100% dos Recém Nascidos.    

4.9.6 Programa de Prevenção DST/AIDS

Justificativa

No Brasil existem diversos projetos de prevenção ás DST/AIDS ( Doenças Sexualmente Transmissíveis/ Síndrome da Imunodeficiência Adquirida);  propostas do Ministérios da saúde e /ou Secretarias Estaduais ou Municipais de saúde,  entre outros é capacitar profissionais de saúde e educação para atuarem como multiplicadores e ou agentes em ações preventivas e educativas, visando a redução na contaminação das DST/AIDS.

Objetivo Geral

Implantar um programa de prevenção às DSTs/AIDS, através de um conjunto de informações e ações junto à população de Francisco Beltrão.

Objetivos Específicos

· Despertar interesse na comunidade escolar para participação de ações preventivas;

· Oferecer informações cientifica sobre DSTs/AIDS para grupos interessados;

· Oportunizar debates, reflexões em torno de fatores que influem na contaminação das DSTs/AIDS;  

· Capacitação de Profissionais da Saúde par sensibilizar, orientar e tratar as DSTs/AIDS.

Meta
META PARA 2001:

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

-Coeficiente de incidência de AIDS
Relação entre o n.º de casos novos de AIDS e o total da população ( x 100.000)
Casos novos/100.000 Hab.
SINAM-DST/AIDS
Não há programa

META PARA 2001: Implantar a investigação laboratorial em 100% no município de Francisco Beltrão.

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Percentual de municípios que implantaram a investigação laboratorial do HIV no pré-natal.
Relação entre o n.º. municípios que implantaram a investigação e o n.º total de municípios existentes no Estado(x100)
Percentual
Municipal
Vigilância Epidemiológica

META PARA 2001: Implantar o Sistema de Vigilância Epidemiológica da Sífilis Congênita em 100% no município de Francisco Beltrão.

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Número de município com o sistema implantado
Número de município com o sistema implantado
Unidade
Municipal
Vigilância Epidemiológica

Reduzir a taxa de incidência à  DST/AIDS através da implantação do programa.

Operacionalização

A serem definidos após a implantação do referido programa.

4.9.7 Programa de Controle do Aedes Aegygti (Dengue e Febre Amarela)

Objetivo Geral


Reduzir em 0 % o coeficiente de incidência de dengue no município.

Objetivos Específicos

· Erradicar o Aedes aegypti do município de Francisco Beltrão;

· Eliminar os depósitos que são criados para o mosquito,

· Ampliação do quadro de agentes de combate ao Aedes,

· Capacitar profissionais envolvidos nas ações,

· Informatização do serviço.

Metas
META PARA 2001Manter em 0 % a incidência de Dengue no município.

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Coeficiente de incidência de dengue 
Relação entre o número de caos novos de dengue e o total da população multiplicado por 100.000
Número de casos novos/100.000 hab.
Municipal

SINAN/

IBGE
Vigilância Epidemiológica 



META PARA 2001: Manter em zero o número de casos novos confirmados de febre amarela urbana

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Coeficiente de incidência de febre amarela urbana 
Número de casos novos confirmados de febre amarela urbana
Casos 
Municipal/

SISFAD/

SINAN
Vigilância Epidemiológica 



- Aumentar em 30% o levantamento  feito nos imóveis;

- Ampliar o número de palestras em 20% com objetivo de conscientizar a população;

- Obtenção de um microcomputador para o setor da Dengue.

Operacionalização

· Trabalhar em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação (escola) e APMI (clubes de mães), na educação em saúde,   

· Disponibilizar transporte para o desenvolvimento das ações.

5. PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA

Apresentação 

O programa de saúde da família , cuja implantação pelo Ministério da Saúde, iniciou em 1994, tem o claro propósito de colaborar na organização do SUS; implantando os princípios fundamentais de Universalização, Descentralização, Integralidade e Participação da comunidade.

As equipes do programa de saúde da família conhecem e participam do cotidiano da vida dos indivíduos na comunidade onde atuam, inteirando-se dos seus problemas e das suas necessidades sociais e de saúde, com base no raciocínio epidemiológico, buscando construir uma forma de atenção holística.

Objetivos

Objetivo geral  

 
O processo de  trabalho da equipe, pressupõe o diagnóstico e a organização de ações voltadas prioritariamente as praticas de promoção e prevenção da saúde. A família compreendida na sua relação cotidiana com o espaço territorial é o eixo fundamental para o desencadeamento de ações que possam melhorar a qualidade de vida de saúde dos cidadãos.

Objetivos específicos 

· Divulgar a consciência de saúde como qualidade de vida e direito do cidadão;

· Organizar o acesso ao sistema de saúde municipal;

· Promover a família como núcleo básico da abordagem no atendimento a saúde  da população, num enfoque comunitário;

· Identificar as condições de risco a saúde da comunidade pertencente a cada equipe, levando ao conhecimento da mesma as causas e as formas de prevenção;

· Proporcionar atenção integral, oportuna e continua, a população a nível ambulatorial e domiciliar,( a critério da equipe), com uma resolutividade mínima de 85%;

· Humanizar o atendimento e estabelecer uma relação interativa com a comunidade;

· Incentivar a participação da população no controle do sistema de saúde municipal;

· Realizar grupos direcionados a prevenção, conforme orientações dos programas desenvolvidos pelo Ministério da Saúde, ou em conformidade às necessidades da comunidade, como: 

· Grupo de doenças crônicas( hipertensão arterial, diabetes mellitus) – garantindo a distribuição da terapêutica medicamentosa indicada, em quantidade suficiente para o consumo mensal; 

· Grupo de gestantes;

· Grupo de acompanhamento infantil;

· Grupo de idosos.

· Desenvolver ações preventivas a saúde da mulher;

· Trabalhar o planejamento familiar na comunidade;

· desenvolver ações educativas e intersetoriais para enfrentar os problemas de saúde identificados;

· Manter, as atuais equipes em funcionamento, com quadro de funcionários de no mínimo:

· Um médico

· Um enfermeiro

· Dois ou três auxiliares de enfermagem

· Cinco agentes comunitários de saúde 

Salientando da necessidade de inclusão de novos profissionais como: assistente social, odontológo, psicólogo, etc..

· Ampliação do numero de equipes do programa de saúde da família, baseado em estudos epidemiologicos dos bairros e avaliação técnica dos profissionais envolvidos;

· Desenvolver palestras educativas na comunidade, escolas e creches;

· Garantir um bom índice de cobertura vacinal;

· Desenvolver ações e programas propostos pela vigilância epidemiológica;

· Desenvolver ações e programa propostos pelo Ministério da saúde;

· Trabalhar em conformidade com as normas da Secretaria Municipal de Saúde e Ministério da Saúde. 

Capacidade Instalada

Equipes : 05 unidades

5 Médicos Generalistas

5 enfermeiros

10 Auxiliares de Enfermagem

24 Agentes Comunitários

Locais;

PSF Padre Ulrico

PSF Florentino Alves de Camargo

PSF Petronio de Morais

PSF Sadia

PSF Novo Mundo
Quadro de Metas:

AÇÃO
REFERÊNCIA

(2001)
Meta

2002

Manter e reorganizar as Equipes Existentes
05 Equipes
05 Equipes

Justificativa 

Melhorar a qualidade da atenção básica em saúde, priorizando um aumento na resolutividade do trabalho, visando melhorar as condições de saúde do individuo e diminuindo os custos neste nível de atenção, podendo direcioná-los a níveis de complexidade maior.

 Promover uma integração da equipe multidisciplinar com a comunidade, objetivando a melhoria dos índices epidemiológicos da área de abrangência .

Dentro do contexto atual do programa e/ou estratégia de saúde da família, torna-se explicito a nível nacional sua efetividade e boa aceitação, sendo tal programa uma espécie de carro-chefe do Ministério da Saúde em atenção primária; salientando que o Município de Francisco Beltrão encontra-se inserido nesta mostra, pois apresenta resultados excelentes nos bairros onde está se desenvolvendo esta estratégia .


6. PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

A Assistência Farmacêutica é de fundamental importância dentro do atendimento do Sistema Único de Saúde. A otimização dos processos de aquisição e do aporte de novos recursos possibilita ampliar a oferta de medicamentos básicos em qualidade e quantidade suficiente, fator importante para a resolubilidade no atendimento às mais diversas patologias e conseqüente ampliação do acesso à população usuária.

O programa de Assistência Farmacêutica no Município de Francisco Beltrão teve início m 1994 quando implantou-se a Farmácia básica com atendimento restrito à 40 itens de medicamentos fornecidos a população Usuária do SUS. Atualmente são ofertados aproximadamente 150  itens os quais são distribuídos  na Farmácia Central da Cango e nos 5 PSF. Também são enviados mensalmente medicamentos aos 17 Postos do Interior, para suprir o atendimento local de pacientes que posteriormente dirigem as consultas nas unidades de saúde.

Atividades da Assistência Farmacêutica

 A aquisição de medicamentos é estabelecida mediante programação das necessidades e compatibilização orçamentária/financeira. Atualmente o município realiza a  Tomada de Preços  de 6 em 6 meses divulgada no Diário Oficial da União e Estado aumentando a competitividade entre os Fornecedores e assegurando o melhor preço por um período de seis meses:

Aquisição de Medicamentos

- É feita pelo Consórcio Paraná Medicamentos.

- Compra pelo Município Através de Carta Convite ou Edital.

- Recebimentos de medicamentos da 8ª Regional de acordo com os programas pré-estabelecidos ( Hipertensos, Planejamento)

 - Farmácia Popular.

Seleção de Medicamentos

A seleção de Medicamentos é feita de acordo com os medicamentos padronizados pelo Ministério ou Secretaria Estadual. Os medicamentos adquiridos pelo município  complementam a demanda solicitada. 

Toda a retirada como inclusão de novos medicamentos é feita mediante uma comunicação de médicos ( especialmente PSF), enfermeiros e farmacêuticas , os quais selecionam os medicamentos mais necessários e viáveis ao município adquirir. Tal escolha é feita de acordo com o perfil epidemiológico do município, e pelo consumo histórico das unidades de saúde. O fornecimento atual contempla os seguintes programas:
PROGRAMAS
ITENS OFERTADOS

Saúde Mental
20

Hipertensos
10

Diabéticos
04

Planejamento Familiar
03

Fornecedores de Medicamentos 

Fornecedores




Laboratórios:

Cristalia

Laboratório Kinder

Laboratório Teuto

União Química

Schering do Brasil

Laboratório Santo Antonio

SEM

Sanval


Distribuidoras:

Pro-Diet Farmacêutica   Centrosul

Werbran                          Difar                 

Angeomed                      Aglon  

Rubimed                         Duomed

BH Farma                       Dimaci

Silva & Ajjar                   Distribuidora Zuchi   

Sulmedi                            Sila& Ajjar 

Nunesfarma

Merisio Andretta

AG Kienen

Medi-Junior



Gasto na aquisição de medicamentos


2000
2001

Despesa Total Aquisição Própria
R$ 91.316,02
R$ 214.133,32

Gasto Habitante/Per capita/ano
1,26
3,18

Farmácia Popular


Iniciativa do Ministério da Saúde que repassa um volume de medicamentos para cada equipe do Programa Saúde da Família denominado Kit Farmácia Popular com cerca de 31 itens, tendo iniciado no mês de maio/2001, repassado as cinco equipes de PSF. 

Consórcio Paraná Medicamentos

O Ministério da Saúde, através da Portaria 1882, de 18/12/97, estabeleceu o Piso de Atenção Básica ( PAB) definido incentivos, em sua parte variável  para o desenvolvimento de ações de Assistência Farmacêutica. Posteriormente foram definidos as transferências de recursos federais correspondentes a R$ 1,00 hab/ano e a contrapartida estadual e municipal de R$ 1,00 hab/ano. O Consórcio foi criado e incorporou os valores repassados pelo Ministério da Saúde, R$ 1,00 hab/ano e o valor de R$ 0,50 hab/ano do Estado, com a finalidade de adquirir medicamentos elencados pelos municípios a partir de um lista com Relação Nacional de Medicamentos Essenciais ( RENAME)

Farmácia Municipal

A) Localização: O atendimento no posto municipal da Cango , localizado a Rua São João s/n bairro da Cango , atende de 2ª à 6ª feira no período da manhã e tarde.

B) Estrutura: As instalações de Farmácia constam de um prédio anexo ao posto de uma área 100 m² ,com espaço para dispensação de medicamentos e armazenamento dos mesmos.

O espaço ocupado pela Farmácia consta de:

1 Sala de atendimento ao público

1 sala de organização dos medicamentos fornecidos diariamente

    sala de armazenamento de medicamentos ( estoque)

    sala de armazenamento de medicamentos controlados

2 banheiros

Recursos Humanos
Profissional
Quantidade

Farmacêuticos
02

Atendente de Farmácia
03

Diretrizes Gerais, Ações e Metas para a Assistência Farmacêutica em 2001.2002:

· Incentivar a padronização de medicamentos através de equipes multiprofissionais de saúde , contando com farmacêuticos, para melhor organização da dispensação de medicamentos no município e evitar a falta de fornecimento de medicamentos aos usuários do SUS pelo desconhecimento dos profissionais prescritores.

· Realização de cursos de aperfeiçoamento relacionados à assistência  e atenção farmacêutica ( padronização de medicamentos, farmacovigilância, técnica de dispensação de medicamentos, técnicas de orientação farmacêutica, organização das farmácias municipais) etc., para permitir a reorganização do atendimento, melhorando a sua qualidade e diminuindo o desperdício de recursos.

· Racionalizar a compra, distribuição padronizada dos medicamentos ( e os custos inerentes à AF ) conforme  a demanda e controlar de maneira eficaz a compra e distribuição de medicamentos.

· Cumprir Leis, fortalecer ações da Vigilância Sanitária de medicamentos e estabelecimentos  farmacêuticos.

· Manter pessoal qualificado ao atendimento básico para a população do município.

· Criar ou trabalhar as ações básicas preventivas, fazendo, com isso, reduzir a necessidade de terapêutica medicamentosa, padronizar o uso de medicamentos.

· Fazer campanhas de esclarecimentos junto à população, relativo aos problemas de automedicação, estimulando o consumo de produtos naturais, como chás, alimentação adequada e hábito de exercícios físicos.

· Manter o consórcio Paraná Medicamentos .

· Trabalhar mais a prevenção, manter e controlar  a distribuição com o auxílio dos médicos ( uso Racional de medicamentos).

· Aumentar o intercâmbio Médico-Farmacêutico, para promover o uso racional de medicamentos e prescrição dos medicamentos disponíveis no SUS.

· Informatizar a farmácia /dispensários para permitir melhor organização e controle na dispensação de medicamentos e no cadastramento dos pacientes usuários de todos os Programas atendidos pelo Município. 

Quadro de Metas para Assistência Farmacêutica

Ação
Referência (2001)
Meta 2002

Número de medicamentos dispensados
2.200.000 Unidades dispensadas( estimativa)
3.000.0000 Unidades dispensadas( estimativa)

Informatização cadastros de todos os usuários do programa de hipertensos


1.300 pacientes
1.500 pacientes

Ampliar a diversidade de medicamentos da saúde mental
20 itens
25 itens



Ampliar campanhas de acompanhamento e esclarecimentos aos Insulino dependentes
98 Pacientes(atualmente)
Reduzir em 10%



Ampliar o investimento em medicamentos per capita
3,18
3,20




7. SERVIÇO DE CONTROLE, AVALIAÇÃO, AUDITORIA E ADMINISTRATIVO

O serviço de controle, avaliação  e auditoria é responsável pelos serviços de saúde tais como: planejamento, cadastramento, controle, pagamentos de serviços hospitares e ambulatoriais através do SUS, bem como a parte administrativa( férias, controle de ponto, protocolo, fatura das unidades de saúde do município, compra  de medicamentos, curativo e odontológico, alimentação para Centro 24 Horas.

No município de Francisco Beltrão o Sistema Municipal de Auditoria foi instituido através da Lei Municipal nº 2666/98 de 19/03/1998, cujo objetivo é o acompanhamento, ficalização, controle, avaliação técnica, científica, financeira e patrimonial das ações e serviços de saúde, implementadas  no âmbito do município e os demais 26 municípios da 8º Regional de Saúde.

O setor de Auditoria dispõe:

Recursos Humanos:

02 Médicos Auditores

01 Aux. Administrativo

Equipamentos:

02 micro-computadores em rede.

O setor Administrativo Dispõe:

Recursos Humanos:

02 Aux. Administrativo

01 Técnico em Informatica

01 Diretor Administrativo

01 Chefe de Expediente

Os serviços são realizados dos Seguintes programas:

· SIA-(Sistema de Informações Ambulatoriais)- Através deste sistema todos os serviços prestados a população na área ambulatorial ,  procedimentos de Alta Complexidades( Tomografia, Mielografia ,Cirurgia  de Catarata, Flebografia e Hemodialise...) e as informações SISPRENATAL são condensadas dentro deste programa   informados mensalmente ao Ministério da Saúde.

· SIAB-(Sistema de Informações de Atenção Básica)- É repassado, através deste programa, a produção das 05 equipes de PSF.

· SISPRENATAL- Através deste sistema  possibilita o monitoramento do programa pelos gestores dos SUS, a partir do acompanhamento de cada gestante, é informado as ações de Humanização no Pré-Natal e Nacimento.

· Controle de AIH- Autorização de Internamentos Hospitalares: os médicos realizam visita aos estabelecimentos hospitalares  e posteriormente realiza  a auditoria analítica dos laudos que serão liberados ou glosados. Após a liberação destes laudos é realizado o faturamento através do programa Personale. Posteriormente estes laudos são encaminhados para os estabelecimentos onde nos devolvem através de disquetes seu faturamento hospitalar. É realizado a critica dos disquetes enviados  em programa específico do Ministério, após a critica dos mesmos , ambos são importados para programa SISHIS02.

·  CADSUS- Cadastramento Nacional do Sistema Único de Saúde- é realizado o cadastro dos domicilios e usuários do SUS- onde posteriormente será emitido o Cartão SUS.
· SIOPS-Sistema de Informações sobre Orçamento Públicos em Saúde.
Proposta de Repactuação de AIH Aprovada em 01/11/2001-CIB Regional
MUNICÍPIO


Pacto          Anterior
Média Anual

05/2000  à 04/2001
Pactuação

Aprovada

Ampére 
05
10
10

Barracão
05
05
05

Bela Vista da Caroba
02
02
03

Boa Esperança do Iguaçú
02
02
03

Bom Jesus do Sul
03
02
03

Capanema
17
13
14

Cruzeiro do Iguaçú
03
03
03

Dois Vizinhos
20
15
15

Enéas Marques
04
05
04

Flor da Serra do Sul
05
04
05

Manfrinópolis
04
03
06

Marmeleiro
19
12
12

Nova Esperança do Sudoeste
06
06
05

Nova Prata do Iguaçú
08
08
08

Pérola do Oeste
05
06
05

Pinhal de São Bento
01
02
02

Planalto
09
09
09

Pranchita
02
03
04

Realeza
13
13
14

Renascença
18
16
15

Salgado Filho
04
07
06

Salto do Lontra
10
11
10

Santa Izabel do Oeste
06
07
07

Santo Antonio do Sudoeste
07
07
07

São Jorge do Oeste
07
08
07

Verê
09
05
05

Outras Regiões (usuários em trânsito)
10
10
10

Total
204
194
197

Cartão Nacional de Saúde

O Cadastramento  consiste no processo por meio do qual são identificados  os usuários  do Sistema Único de Saúde e seus domicílios de residência. Por meio do cadastro será  possível a emissão do Cartão Nacional de Saúde para os usuários e a vinculação de cada usuário ao domicílio de residência , permitindo uma maior eficiência na realização das ações de natureza individual e coletiva desenvolvidas nas áreas de abrangência  dos serviços de saúde.

O cadastramento permite ainda a construção de um banco de dados  para diagnóstico, avaliação, planejamento e programação das ações de saúde.

Objetivos Geral

Ë promover a integração entre os sistemas de informações utilizados no âmbito do Sistema Ünico de Saúde, sejam eles sistemas de base nacional  ou de base local, viabilizando a troca de informações, buscando a melhoria nos serviços  de saúde .

Objetivos Específicos

· Para identificar a população de usuários do SUS e caracterizar os domicílios.

· Para possibilitar a Geração de número único de Identificação para cada usuário.

· Para organizar melhor o sistema de saúde.

· Rapidez no atendimento  e identificação imediata.

· Identificar o usuário, o profissional da saúde, unidade de saúde, medica

Equipe de Trabalho

· Cadastrador- 

· Supervisor de Campo- 

· Supervisor de Informações

· Digitadores

· Coordenador do Município

Quadro de Metas:
ATIVIDADE
REFERÊNCIA

(2001)
Meta 2002

Usuários Cadastrados
15.832 Hab.  (Set./Dez.)
24.475 Hab.

Justificativa 

Meta compatível com a estabelecida pelo Estado, conforme termo de adesão firmado com o ministério da Saúde , o município tem como meta cadastrar  60% da população de Francisco Beltrão até final de abril de 2002, sendo 22.362 habitantes- população coberta pelo PACS e/ou PSF ; população não coberta  pelo PACS e/ou PSF 17.495 habitantes, totalizando 40.307 habitantes.
8. SETOR DE ODONTOLOGIA

As doenças bucais que mais afetam a nossa população hoje , são a cárie dentária e as doenças periodontais.

No Brasil, segundo levantamento feito pelo Ministério da Saúde em 1986 somente cerca de 32% das pessoas possuem todos os seus dentes aos 18 anos, muito longe da recomendação da OMS   ( Organização Mundial de Saúde ) que é de 85 %. Este estudo mostrou também que 76 % da população entre 50-59 anos de idade necessita de extrações totais , já na idade dos 15 aos 19 anos 0,6 % precisam de prótese totais superior , inferior ou ambas e  1,2 % já possuem algum tipo de prótese total.  

Muito tem se preconizado sobre a prevenção das doenças da boca e entre as medidas preventivas adotadas pode-se destacar a educação em saúde bucal, desde o final do século é percebida como fundamental para uma boa saúde dos dentes e consequêntemente para a saúde integral de todo o corpo ,de uma maneira em geral , a educação em saúde bucal faz parte de sua especificidade , a forma de concebê-la e de enfrentar as dificuldades em realiza-las fazem parte de uma discussão mais ampla. 

LEVANTAMENTO EPIDEMIOLÓGICO NOS DENTES PERMANENTES EM ESCOLARES NASCIDOS NO ANO DE 1986 – CPO-D  DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
CPO-D (1998) = 3.08

ÍNDICE DE DENTES HÍGIDOS = 87.82 %

PORCENTAGEM DE DOENÇA =12.18 %

Demonstrativo dos dentes permanentes em Escolares Nascidos em 1986

Total n.º   Crianças
Dentes

Romp.
Dentes

Hígidos
Cariados
Obturados
Extraídos
Exo Indicada

 188
4.753
4.174
173
391
05
10

 100%
100%
87.83%
3.65%
8.23%
0.10 %
0.20 %

LEVANTAMENTO EPIDEMIOLÓGICO NOS DENTES PERMANENTES EM ESCOLARES NASCIDOS NO ANO DE 1989.
CPO-D (2001) = 2.12
ÍNDICE DE DENTES  HÍGIDOS = 90.72 %
PORCENTAGEM DE DOENÇA= 9.25% 
Demonstrativo dos dentes permanentes em Escolares Nascidos em 1989

N.º De crianças
Dentes Romp.
Dentes hígidos
Dentes cariados
Dentes obturados
Dentes extraído
Dentes extração Indicada

      129
3.248
2947
115
161
16
09

      100%
100%
90.72%
3.54%
4.95%
0.49%
0.27%



Quadro Comparativo CPO-D 12 anos 1998 e 2001.

Situação em Francisco Beltrão 1998
Situação em Francisco Beltrão em 2001

                     3.08
                        2.12

Redução da incidência de cárie em 31.16  % de 1998 para 2001.

RECURSOS HUMANOS E CAPACIDADE INSTALADA
O departamento  de odontologia dispõe: 

A) Recursos Humanos
27
Dentistas

07
Técnicas em Higiene Dental

14
Auxiliares de consultório Dental

B) Capacidade Instalada

07
Consultórios para atendimento  à adultos e adolescentes

02
Clínica de atendimento ao escolar

03
Clínica de atendimento ao bebê

01 
Equipe de prevenção

Objetivo Geral 

Proporcionar melhores níveis de saúde bucal à população do município de Francisco Beltrão , e ampliar o processo de educação em saúde bucal e o acesso aos serviços odontológicos.

Objetivos Específicos

Reduzir a prevalência de cárie em crianças e adolescentes de 0 a 12 anos de idade.

META PARA 2002 : 

- Reduzir em 10 % a necessidade de extrações em    dentes    decíduos e permanentes.

- Reduzir em 10 % a necessidade de restaurações em dentes decíduos e permanentes.

- Reduzir em 09 % o CPO-D aos 12 anos

Justificativas : Criar  um universo de crianças , imune de cárie aos 06 (seis ) anos . Diminuir o número de restaurações , exodontias e consequentemente aumentar o número de dentes hígidos aos 12 (doze) anos.

Ampliar o acesso ao serviço odontológico .

META PARA 2002 : - Construção de dois (02 ) centros odontológicos 

Justificativa: Viabilizar um atendimento completo num mesmo local, onde deva existir atendimento  a bebê , infantil , adolescentes e adultos. Centralizando os atendimentos , solucionando as dificuldades de acesso aos recursos disponíveis.

Combater as doenças periodontais em todas as faixas etárias

META PARA 2002 : - Reduzir em 45 % a perda dental em pessoas de 35 anos ou mais.

Justificativa: Virtualmente todas as pessoas são susceptíveis a doença periodontal se a higiene oral for inadequada.
Doença periodontal é relacionada com idade, gênero, classe social, raça, extenção do calculo e depósito de placa .

A doença progride linearmente durante a vida, de gengivite para periodontite, com a perda progressiva do suporte periodontal até a perda do dente.

Enfatizar  a atenção precoce e auto-cuidado  na população de gestantes e crianças de 0 a 3 anos 

META PARA 2002 .Promover ações contínuas  de educação para saúde bucal com apoio de um cirurgião dentista dentro do programa de Saúde Materno Infantil.

Justificativa: A  população aceita e busca atenção precoce . O que precisa é oferecer esta atenção e com isto mudar o conceito de tratamento dentário curativo para o de atenção precoce educativa e preventiva.
Implantar o pronto atendimento odontológico .

META PARA 2002: Reduzir em 50 % o atendimento de urgência e emergências nos consultórios odontológicos dos postos de saúde.

Justificativa :Ter um programa resoluto , ou seja , solucionar de imediato o problema apresentado pelo paciente.

Incrementar a escovação diária orientada nas escolas , creches e entidades

META PARA 2002: Viabilizar escovação diária com creme dental nas escolas, creches e entidades assistenciais municipais em 100% das crianças

Justificativas: Orientar as crianças no sentido de auto-disciplinar-se  em relação a higiene bucal, juntamente com pais , monitoras e educadores.

Estruturar os serviços para realização de procedimentos de média complexidade

META PARA  2002 :Melhorar a qualidade dos serviços prestados.

Justificativa: Pouca cobertura  de outras entidades , ficando praticamente sob a responsabilidade do município.

Estratégias

A  preocupação com o tratamento de crianças nos primeiros anos de vida surgiu simultaneamente nos Estados Unidos e no Brasil por volta de 1980.

Aos bebês é dispensado uma atenção especial , começando com uma reunião direcionada aos pais onde é repassada informações gerais sobre problemas que acometem a saúde oral , informações sobre o tipo de atendimento que será desenvolvido na criança e o compromisso que os pais terão que assumir frente à prevenção e combate à doença cárie .Este é o primeiro passo do tratamento , que é ,o Tratamento Educativo. O segundo passo é o Tratamento Preventivo onde é realizado a anamnese , o exame clínico , observação do tipo de alimentação e hábitos de higiene da criança , para se poder avaliar se ela é de alto , médio ou baixo risco à cárie. Analisa-se também se os dentes apresentam lesões pré-cariosas (pontos brancos ) as quais necessitam de tratamento imediato. Depois orienta-se os pais sobre a maneira mais adequada de limpar os dentes e os horários em que a higiene deve ser realizada.

Os bebês recebem ainda , após a limpeza dos dentes , aplicação de flúor e cariostático. Posteriormente estes cuidados serão feitos pelos pais , que adotarão diariamente aplicação tópica de flúor em  baixa concentração. Os retornos destas crianças á clinica são bimestrais. O terceiro passo utilizado no atendimento é o Curativo Primário ,sendo realizado todos os tipos de intervenção quando há necessidade. Também são realizados os atendimentos  emergênciais .

-Aplicar flúor tópico trimestral em 100% das crianças da zona rural do município que frequentam as escolas de 06 à 12 anos.

-Aplicar flúor tópico quadrimestral em 100% das crianças da zona urbana do município que frequentam as escolas de 06 à 12 anos.

-Aplicar bochechos com flúor (fluoreto de sódio 0,2) em período semanal , em 100% das crianças de 06 à 12 anos que frequentam as escolas da rede municipal de ensino.

Avaliação

Para se alcançar esses objetivos, a avaliação se coloca como um  importante instrumento de trabalho, pois permite redicionar o trabalho e contribui para as constantes e necessárias tomadas de decisão que cabem a equipe odontológica.

 Quando avalia-se um serviço de saúde, busca-se determinar a importância para a população das ações de saúde nele desenvolvidas.
9. PROGRAMAS DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Recursos Humanos

O Departamento de Vigilância Sanitária é subordinada à Secretaria Municipal de Saúde:

Antonio Cantelmo Neto - Secretário Municipal de Saúde

Coordenador dos Trabalhos - Sidney Pasqualetto Júnior - Diretor do Departamento

Setor de Alimentos (inspeção, orientação, cadastro de produtos, registro, coletas, investigação de surtos), Zoonoses, Inspeção, Saneamento Básico, Educação Popular, Setor de Saúde (farmácias, consultórios, laboratórios, clínicas, salões de beleza), Licenças Sanitárias:
NOME
FUNÇÃO
CARGA HORÁRIA

Angela M. Aziliero da Silva
Insp. Sanitária
40 horas

Dalva Colling
Insp. Sanitária
40 horas

Luciana Dani 
Insp. Sanitária
40 horas

Vilmar Rigo
Insp. Sanitária
40 horas

Zenita Miranda
Insp. Sanitária
40 horas

Vital Amorin
Motorista
40 horas

Sidney Pasqualetto Júnior
Médico Veterinário
40 horas

Objetivos: Contratação ou efetivação de um profissional Farmacêutico e um  enfermeiro.


Renovação dos veículos do Departamento.

Trabalho Educativo através de Palestras em escolas ou grupos comunitários e matérias informativas através da imprensa.

Problemas Prioritários e Fatores de Risco

· Consumo de produtos de origem animal de estabelecimentos sem condições higiênicas e/ou sem inspeção sanitária.

Objetivos

· Oferecer à população Produtos de Origem Animal (Carne e derivados, leite e derivados, ovos, mel, peixes) com qualidade sanitária satisfatória;

· Dar prosseguimento nos trabalhos de vistoria em indústrias de leite  e frigoríficos do SIP e do SIM (bovinos, suínos, aves, indústrias de embutidos)

· Inspecionar indústrias de leite, abatedouros, fábricas de embutidos e demais indústrias de produtos de origem animal, visando adequar as empresas à legislação pertinente.

Estratégias

· Controle de qualidade do produto através de exames laboratoriais

· Conscientização da população através dos meios de comunicação, seminários, educação sanitária sobre o risco que representa o consumo de produtos de origem animal sem inspeção

· Treinamento dos funcionários

Atividades

· Cadastramento das propriedades que vendem produtos de origem animal sem inspeção sanitária para posterior legalização junto ao SIM

· Inspeção/fiscalização em supermercados, mercearias e similares, a fim de orientar e/ou tomar as medidas legais, no caso de encontrar produtos de origem animal e derivados clandestinos

· Divulgação - reuniões - palestras

· Inspeção e orientação nas agroindústrias (S.I.M.)

Grupos Prioritários

· Estabelecimentos credenciados pelo Serviço de Inspeção Estadual (SIP) e Municipal (SIM)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

Problemas Prioritários e Fatores de Risco

- Estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviço sem Licença Sanitária atualizada.    

Objetivo 

- Visitar estas empresas, esclarecendo sobre a importância de estarem de acordo com as normas da Vigilância Sanitária (Código Sanitário do Estado), a classificação de risco epidemiológico e as obrigações da Empresa com o Município.     

Atividades

· Inspeção no local para avaliação da liberação da Licença Sanitária

· Cobrança (Fiscalização)

· Medidas Administrativas                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

Grupo Prioritário

· Empresas estabelecidas no município.

Problemas Prioritários e Fatores de Risco

· Desensetização feita de maneira irregular por ambulantes que usam venenos altamente perigosos para a saúde e que usam produtos sem Registro no Ministério da Saúde

Estratégias

· Fazer inspeção regularmente

· Dar orientação para o profissional cadastrado

· Autuação dos desensetizadores não legalizados

Atividades

· Fazer inspeção

· Divulgação na imprensa

· Educação Sanitária com as empresas

Grupos Prioritários

· Desensetizadoras

· Agroveterinárias

· Rádios e Jornais

Problemas Prioritários e Fatores De Risco

· Águas servidas a céu aberto nos estabelecimentos e residência em geral

· Focos de Proliferação de animais peçonhentos e insetos em geral (escorpiões, taturanas, morcegos, etc.)

· Irregularidades com relação ao lixo domiciliar (Destino, acondicionamento, etc.)

· Criação de animais na zona urbana

· Privadas de fossas secas, patentes com mau cheiro, fossas abertas

· Reclamações sobre venda de produtos de origem animal sem Inspeção Sanitária e outros produtos sem registro no órgão competente

· Reclamações sobre medicamentos e alimentos vencidos/adulterados, etc

Objetivos

· Diminuir o número de notificações (reclamações) em questões básicas, oportunizando o desenvolvimento de projetos abrangentes

· Buscar a mudança de hábitos da população, ajudando assim, diminuir o número de internações hospitalares por problemas de saneamento básico e ambiental

· Conscientizar os produtores rurais e agroindústrias da necessidade de se adequar às exigências da legislação (registrar produtos no SIM)

Estratégias

· Não deixar atendimentos pendentes, assim como processos, buscando resolutibilidade dos problemas de forma administrativa ou judicial

· Firmar parcerias com órgão públicos e empresas privadas para resolver os problemas de saneamento básico

· Normatizar questões que se fizerem necessárias

Atividades

· Atendimento de rotina às reclamações

· Medidas Administrativas

· Palestras e divulgação nos Meios de Comunicação Social sobre a necessidade de se  Ter saneamento básico adequado

· Estabelecer metas, critérios e procedimentos de ação

Problemas Prioritários e Fatores de Risco

· Produtos em desacordo com a legislação (registro, cadastro e informação nutricional)

Objetivos

· Conscientizar os responsáveis pelos estabelecimentos que industrializam produtos (Sejam) alimentícios ou não) que os mesmos devem ser registrados ou cadastrados no órgão competente, de acordo com a legislação vigente

· Cobrar, principalmente dos estabelecimentos que industrializam alimentos, o registro no órgão competente, ou cadastramento diminuindo desta forma o número de alimentos colocados a disposição do consumidor, em desacordo com a legislação vigente

· Exigir que todos os produtos industrializados e comercializados tenham em suas embalagens a tabela de informação nutricional, conforme exigências da legislação.

Estratégias

· Exigir que os estabelecimentos comerciais somente Adquiram produtos com registro e com a tabela de Informação Nutricional

· Controlar a qualidade dos alimentos, com análises laboratoriais

· Orientar e encaminhar o pedido de registro de produtos das empresa, ou o cadastramento dos produtos na Secretaria de Saúde do Paraná, bem como a adequação das embalagens com a tabela de Informação Nutricional

· Medidas Administrativas

Atividades

· Realizar inspeções regularmente nos estabelecimentos comerciais e/ou industriais

· Coletar amostras de alimentos na forma fiscal, rotina, reclamações ou em sustos alimentares

· Medidas Administrativas

Grupo Prioritário

· Estabelecimentos comerciais e industriais

Problemas Prioritários e Fatores de Risco

· Comércio de cola de sapateiro irregularmente

· Comércio de medicamentos

Objetivos

· Permitir a aquisição deste produto e derivados, somente com autorização emitida pelo Departamento Municipal de Vigilância Sanitária

· Controlar os estoques destes produtos nos estabelecimentos que comercializam os mesmos

· Inibir o consumo de drogas, buscando assim, diminuir a delinqüência infanto-juvenil

· Controlar, através dos receituários, o uso abusivo de medicamentos

Estratégias

· Trabalhar em parceria com o comércio, representantes da sociedade, conselho tutelar, Promotoria, meios de comunicação, escolas, etc.,  no sentido de esclarecer o dever da fiscalização, os objetivos do controle, a responsabilidade do detentor do produto, as atividades que serão desenvolvidas pelos órgãos que irão trabalhar neste projeto

· Trabalhar em parceria com médicos e farmacêuticos

Atividades

· Conhecer todos os pontos que comercializam estes produtos

· Levantamento e controle de estoque nos pontos de venda

· Emissão de autorizações para aquisição do produto

· Atendimento às notificações

· Investigação do uso da cola-de-sapateiro

· Medidas administrativas

· Divulgação nos Meios de Comunicação e escolas dos males do consumo da cola

· - controlar os receituários

Grupos Prioritários

· Estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços, estudantes, comunicadores

· Equipe médica

Problemas Prioritários e Fatores de Risco

· Condições higiênico-sanitária dos estabelecimentos insatisfatórias e inadequados (falta de práticas de higiene dos manipuladores, utensílios, móveis e local, falta de pia e/ou equipamentos necessários para lavagem e assepsia das mãos, falta de equipamentos de esterelização).

Objetivos

· Diminuir o número de notificações

· Melhorar as condições higiênico-sanitárias dos estabelecimentos

· Reduzir o número de doenças veiculadas pela falta de higiene

Estratégias

· Realizar vistorias nos estabelecimentos, orientando e tomando medidas administrativas necessárias.

Atividades

· Inspecionar os locais

· Orientar os proprietários e/ou responsáveis

· Medidas administrativas

· Educação popular (palestras, treinamentos dos manipuladores)

Grupos Prioritários

· Estabelecimentos que produzem e manipulam alimentos

· Laboratórios de análises clínicas, consultórios odontológicos, salões de beleza, laboratórios de prótese, etc.)

· Farmácias e postos de medicamentos

Problemas Prioritários e Fatores de Risco

· Cozinhas de creches e cantinas de escolas que funcionam sem condições higiênicas.

Objetivos

· Conscientizar os manipuladores das responsabilidades em preparar os alimentos para crianças

· Adequar as cozinhas às normas técnicas do Código Sanitário

Estratégias

· Visitar as cozinhas de creches e escolas para orientar os manipuladores sobre a responsabilidade que os mesmos possuem em relação a preparação dos alimentos

· Orientar para que as cozinhas sejam adequadas às normas técnicas

Atividades

· Visitas para orientações

· Inspeção nos estabelecimentos

· Palestras

· Cursos para merendeiras e cozinheiras

· Acompanhamento/inspeção dos produtos adquiridos para o consumo nas escolas e creches em especial, carnes frutas e ovos

Grupo Prioritário

· Cozinhas de escolas e creches (manipuladores e responsáveis)

Problemas Prioritários e Fatores de Risco

· Contaminação das fontes de abastecimento de água na zona rural, indústrias de alimentos, serviços de saúde e clubes sociais

Objetivos

· Conscientizar os proprietários de fontes de água da necessidade de se ter fontes protegidas e em local adequado

· Dar destino adequado aos dejetos gerados na zona rural

· Diminuir o número de doenças veiculadas por água contaminada

· Assegurar a qualidade da água das indústrias de alimentos, serviços de saúde e clubes sociais

Estratégias

· Coletar água para análise laboratorial

· Incentivar a proteção de fontes, desinfecção de poços e de caixas d'água, instalações sanitárias

· Eliminar focos de contaminação

Atividades

· Coleta de água

· Visitas para orientação

· Inspeção nas águas das piscinas

Grupo Prioritário

· Residências da zona rural e agroindústrias

· Indústrias de alimentos, serviços de saúde e clube sociais

Problemas Prioritários e Fatores de Risco

· Agressões de cães, macacos, morcegos e animais peçonhentos

Objetivo

· Manter sob controle, principalmente a raiva canina e o contato por animais peçonhentos (rugas).

Estratégias

· Observação clínica de animais agressores

· Coleta de cabeça

· Encaminhamento para análise de morcegos e  animais peçonhentos

· Coleta de rugas para retirada do soro

Atividade

· Observações

· Coleta da cabeça e de rugas

· Encaminhamento para exames

· Conscientização popular (palestras, divulgação nos M.C.S)

Grupo Prioritário

· Proprietários de animais

· População em geral

9.11 Problemas Prioritários e Fatores de Risco

· Salões de beleza e do gênero, massagistas que prestam serviços de forma irregular

Objetivo

· Esclarecer aos responsáveis pelos salões de beleza, barbeiros e salas de massagens, da responsabilidade que os mesmos tem ao prestar seus serviços.

· Inibir as formas irregulares de prestar seus serviços, atendo-se à Norma Técnica 18/94 - evitando  assim a disseminação de doenças infecto-contagiosas por falta de higiene e cuidados nas esterilizações dos materiais.

· Evitar que pessoas incapacitadas e/ou sem autorização, prestem serviços de massagens e de salões de beleza.

Estratégias

· Realizar inspeções em estabelecimentos do gênero, orientando e tomando as medidas administrativas necessárias para que se adeqüem às Normas Técnicas.

· Educação popular (palestras, cursos)

Atividades

· Inspeções

· Medidas administrativas

· Palestras

Grupo Prioritário

· Salões de beleza e salas de massagens

Grupos Prioritários e Fatores de Risco

· Falta de proteção radiológica adequada nos serviços de radiologia

· Acessórios de proteção adequadas

Objetivo

· Melhorar a proteção radiológica dos serviços de RX

Estratégias/Atividades

· Inspeção para melhorar a qualidade dos aparelhos de RX

· Intimação

Grupo Prioritário

· Serviços de Radiodiagnóstico

· Consultórios com aparelhos de RX

Problemas Prioritários e Fatores de Risco

- Surtos de doenças veiculadas por alimentos

Objetivo

· Buscar mudança de hábitos da população, quanto a forma de fabricação e consumo de alimentos e produtos, diminuindo assim o número de toxi-infecção alimentar.

Estratégias

· Investigar os surtos, seguindo as normas do método epidemiológico

· Envolver técnicos que direta e indiretamente relacionam-se com o problema, obtendo-se o maior número possível de informações

· Conscientizar a população da importância da notificação à prevenção

· Sensibilizar os serviços de atendimento às notificações quanto a importância na agilidade

· Divulgar nos meios de comunicação os resultados técnicos das investigações, mantendo-se o sigilo de informações sem interesse público, almejando-se exclusivamente a mudança de  hábitos para melhoria da qualidade de vida e saúde pública.

Atividades

· Atendimento às notificações

· Coleta de amostras de alimentos suspeitos

· Inquérito coletivo

· Inquérito dos manipuladores

· Inspeção de instalações, equipamentos, utensílios, local

· Análise de pontos críticos

· Medidas administrativas (cabendo, inclusive, interdição do local, estabelecimento)

· Educação popular (estabelecimento notificado, população)

Grupo Prioritário

· Notificação do público ou serviços de saúde.

Problemas Prioritários e Fatores de Risco

· Auto medicação, principalmente por medicamentos controlados

· Controle de medicamentos vencidos

Objetivos

· Conscientizar a população para a mudança dos hábitos, diminuindo assim o número de pessoas que se automediquem

· Eliminar a venda de medicamentos vencidos

Estratégias

· Mostrar à população os problemas causados pelos medicamentos

· Investigar  por que as pessoas são dependentes de tantos medicamentos (isso pode ser feito através de receitas que são entregues à Vigilância Sanitária, através dos balancetes)

· Fazer avaliação em meios de Comunicação (rádios, jornais, etc.) dos perigos causados pela auto-medicação

· Conscientizar a população a observar a data de validade dos medicamentos

Atividades

· Educação Popular

· Atendimento às pessoas que fazem uso de medicamentos por algum motivo

· Controle de medicamentos vencidos em farmácias e postos de medicamentos

Grupo  Prioritário

· População num contexto geral

· Farmácias e postos de medicamentos
Saúde do Trabalhador/Higiene Ocupacional

META PARA 2001: Implantar o Programa de Prevenção e Controle de acidentes de tabalho no município de Francisco Beltrão

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Implantação
Número absoluto
Implantado
Municipal/ Vigilância Sanitária
Vigilância 

Sanitária

Justificativa: Os óbitos e amputações decorrentes  de acidente de trabalho notificados ao SUS foram escolhidos como eventos sentinelas de maior gravidade para realizar ações no meio ambiente, sendo para isto necessário investigar 100% dos casos.

Referências

Situação em Francisco Beltrão/2000
Situação Paraná/2000
Situação no Brasil/2000

Ainda não disponível
52,8%
Ainda não disponível

Objetivos

· Fiscalizar as condições sanitárias dos locais de trabalho, bem como as condições de saúde do trabalhador

· Fiscalizar as condições das máquinas, equipamentos e instrumentos de trabalho, bem como os dispositivos de proteção individual, para evitar acidentes de trabalho

· Fiscalizar as condições inerentes à própria natureza e ao regime de trabalho

Estratégias

· Parceria da VISA com outros órgãos (Sindicatos, SENAC, SESI, SENAI, SINE, Universidades) para melhorar as condições de trabalho dos munícipes) 

· Campanhas educativas conscientizando os trabalhadores sobre a importância do uso dos Equipamentos de Proteção Individual - EPIs, para prevenção de acidentes e possíveis doenças veiculadas por más condições de trabalho

· Conscientizar e cobrar dos proprietários de empresas, condições adequadas de trabalho para seus funcionários, conforme a legislação pertinente.

· Medidas administrativas

Atividades

· Inspeção nas indústrias e fábricas do município, a fim de averiguar se possuem condições adequadas de trabalho

· Orientação aos trabalhadores da necessidade de usar adequadamente os EPIs

· Exigir das empresas a proteção adequada das máquinas, instrumentos e equipamentos de trabalho, bem como a manutenção periódica dos mesmos.

· Orientar as empresas para que, somente pessoal treinado trabalhe nas máquinas

Grupos Prioritários

· Empresas, indústrias e fábricas instaladas no município.

Fiscalização de Estabelecimentos de Saúde de Interesse à Saúde

Fiscalizar estabelecimentos de saúde de alta complexidade.
META PARA 2001: Realizar inspeção sanitária em 100% dos estabelecimentos de alta complexidade.

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Taxa de inspeções sanitárias realizadas nos estabelecimentos de saúde
Número de estabelecimentos de saúde inspecionados sobre o número total desses estabelecimentos (x 100)
Percentagem
Municipal/VISA
Vigilância Sanitária

Justificativa: A meta de inspeção em estabelecimentos de saúde de alta complexidade à saúde de 100% ao ano devendo ser inspecionados anualmente pelo risco inerente  ao serviço e ao produto. 

Referências:

Situação Francisco Beltrão/2000
Situação Paraná/2000 (Alta Complexidade)
Situação no Brasil/2000

100%
97%
Dado não disponível

Fiscalizar estabelecimentos de saúde de média complexidade
META PARA 2001: Realizar inspeção sanitária em 50 % dos estabelecimentos de média complexidade.

INDICADOR
FORMA DE CÁLCULO 
UNIDADE DE MEDIDA
BASE/FONTE
PROGRAMA RESPONSABILIDADE

Taxa de inspeções sanitárias realizadas nos estabelecimentos de saúde
Número de estabelecimentos de saúde inspecionados sobre o número total desses estabelecimentos (x 100)
Percentagem
Municipal/VISA
Vigilância Sanitária

Justificativa: Baixou-se a meta considerando que a Vigilância Sanitária no ano anterior obteve  resultados satisfatórios,  e os estabelecimentos de média complexidade devem ser inspecionados uma vez a casa 2 anos.

Referências:

Situação Francisco Beltrão/2000
Situação Paraná/2000 (Média Complexidade)
Situação no Brasil/2000

80%
50%
Dado não disponível


10. FINANCIMENTO


Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Saúde do município de Francisco Beltrão, deverão obedecer rigorosamente os índices previstos pela emenda constitucional n.º 29 de 2.000. Esta emenda prevê que o município deverá aplicar até o ano de 2004, 15% de recursos próprios.


Abaixo a tabela sugestão para evolução da aplicação d recursos:
Ano
Estados
Municípios

2.000
7%
7%

2.001
8%
8,6%

2.002
9%
10,2%

2.003
10%
11,8%

2.004
12%
15%

Obs: Os valores gastos em saúde publica são publicados mensalmente no jornal.

Abaixo tabela demonstrativa da aplicação de recursos próprios do município, realizada período Jan. à Out. de 2001.

Mês/Competência
Percentual

Janeiro
12,67%

Fevereiro
17,19%

Março
12,78%

Abril
24,19%

Maio
14,29%

Junho
18,89%

Julho
16,10%

Agosto
18,82%

Setembro
18,13%

Outubro
15,14%

Em relação aos recursos Federais, tanto de capital, como os de custeio ( PAB Fixo, PAB Variável ,Teto Financeiro Hospitalar e ambulatorial, Alta Complexidade, Epidemiologia e controle de doenças, Farmácia Básica), deverão ser aplicados em suas áreas específicas conforme sua destinação.

Quanto a fiscalização de recursos de capital e ou custeio, sendo Federal, Estadual, Municipal, caberá aos órgãos competentes das instituições públicas em especial ao Conselho Municipal de Saúde, ( através da Comissão de Finanças) que deverá proceder conforme o que determina a normatização.

11. CONTROLE SOCIAL

11.1-CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

No último dia 06 de Outubro de 2001 foi realizada a V Conferência Municipal de Saúde em Francisco Beltrão,  tendo um total de participantes de 250 pessoas entre os segmentos de Prestadores de Saúde, Trabalhadores na Saúde, Gestores, Usuários do SUS e Observadores. O Conselho Municipal de Saúde era composto de 16 membros Titulares e 16 suplentes, e na última Conferência esta composição ficou alterada para 24 membros Titulares de 24 suplente.

Constituição do Conselho Municipal de Saúde 2001/2003

Segmento dos Gestores:

Secretaria Municipal de Saúde

8ª Regional de Saúde

Segmento dos Prestadores:
Hospital Policlínica São Vicente de Paula

Hospital São Francisco

ARSS – Associação Regional de Saúde do Sudoeste

Laboratório São Lucas

Laboratório Bioexame

Laboratório Bioclínico

Segmento dos Trabalhadores na Saúde

ABEn – Associação Brasileira de Enfermagem

CRP – Conselho Regional de Psicologia

ABO – Associação Brasileira de Odontologia

AFM – Associação dos Funcionários Municipais

AFASP – Associação dos Farmacêuticos do Paraná 

SINDISAÚDE- Sindicato  dos Servidores da Saúde

ASSOCIAÇÃO MÉDICA DO SUDOESTE

SINTRASAÚDE

ASSUS- Associação dos Servidores do SUS

CRESS- Coselho Regional de Serviço Social 

Segmento dos Usuários do SUS
UNIBEL

CMP – Central de Movimentos Populares

MST – Movimento dos Sem Terra

ASSESOAR

Pastoral da Criança

Pastoral da Saúde

Sindicato dos Empregados no Comércio

Sindicato dos Trabalhador na Indústria de Alimentação

Sindicato dos Trabalhadores Rurais

Sindicato do Empregados em Turismo e Hospitalidades

Sindicato do Empregados na Indústria do Vestuário

Propostas Aprovadas na V Conferência Municipal de Saúde

1.  Reestruturar e ampliar o programa de hipertensos;

2.  Aumentar recursos destinados para assistência farmacêutica;

3.  Garantir medicamentos de uso contínuo;

4.  Garantir material de primeiros socorros nos postos de Saúde;

5. Capacitar os profissionais para um atendimento mais humanitário aos pacientes.; 

6. Ampliação da cota de exames e maior agilização no agenciamento dos mesmos, estabelecer critérios que priorizem os exames mais urgentes, e agilização de instalação de mamógrafo no CRE.; 

7. Que o Conselho Municipal de Saúde  crie canais de divulgação á população e entidades a respeito dos assuntos tratados nas reuniões, bem como elabore campanhas de esclarecimento quanto aos direitos e deveres dos usuários e profissionais de saúde através de boletins trimestrais sobretudo em programas de rádio.; 

8. Que os profissionais de Saúde cumpram o  horário estabelecido em contrato, tando os municipais quanto os do CRE;

9. Através de políticas específicas elaborar um programa de coleta de resíduos sólidos, urbanos e de serviços de saúde, aumentando a coleta urbana e priorizando a coleta seletiva de lixo, e incluindo a conscientização sobre o uso correto de agrotóxicos e a coleta destes resíduos e notificação e investigação de intoxicações por agrotóxicos, com incentivo às culturas orgânicas;  

10. Elaboração de um programa de saneamento básico incluindo campanha de proteção das fontes e poços, bem como análise e tratamento das águas; 

11. Após discussão e votação ficou aprovada a seguinte redação Que a farmácia do Centro de Saúde 24 Horas fique aberta 24 horas com presença de  farmacêutico ; 

12. Elaboração de  plano/programa com a finalidade de criar área destinada à indústria que por sua natureza eliminam substâncias  poluentes, além de fazer valer a legislação pertinente através dos órgãos competentes para as empresas já existentes; 

13. Capacitar todos os conselheiros municipais de Saúde, através de um projeto de educação continuada, a fim de prepará-los para melhor exercer seu papel frente ao Conselho Municipal;

14. Ampliação de cota de consultas em todas as especialidades, estabelecendo critérios de prioridade para os encaminhamentos e fortalecendo a integração entre o Sistema de Referência e a rede básica, ssim como os profissionais da área de psicologia possam fazer encaminhamento a outros profissionais (p.ex. psiquiatra; 

15. Reestruturar a central de agendamentos municipal de consultas de especialidades e exames, criando uma rede de informatização; 

16. Criar um programa de atendimento aos idosos conforme preconizado pelo Ministério da Saúde incluindo o atendimento odontológico; 

17. Criação de um Centro de Atenção à Saúde da Mulher (estrutura  da maternidade  municipal); 

18. Ampliar as equipes de Saúde da Família em áreas urbanas e rurais do município de Francisco Beltrão com base em estudos epidemiológicos, nos bairros Antonio de Paiva Cantelmo, Pinheirão, entre outros bairros; 

19. Aprovada a seguinte redação: Utilização dos mesmos critérios da vigilância sanitária na fiscalização de clínicas particulares e públicas. 

20. Inclusão no Programa da Saúde da Família de odontólogos, psicólogos, assistentes sociais, farmacêuticos e nutricionistas, proporcionando assim um atendimento mais completo e resolutivo.; 

21. Que a capacidade resolutiva das unidades de Saúde pública seja mais eficiente para evitar acúmulo nos hospitais; 

22. Que sejam instalados comissões locais de Saúde, distribuídos geograficamente no município de Francisco Beltrão; 

23. Aumentar o espaço físico do posto de saúde São Miguel; 

24. Realização de palestras para conscientização sobre as esterqueiras dos chiqueirões que contaminam o meio ambiente  num trabalho conjunto com os técnicos do IAP  e prevenção em âmbito geral, incluindo a notificação e cumprimento da legislação das irregularidades; 

25. Elaborar um programa de capacitação continuado para os profissionais da Saúde; 

26. Reavaliação das unidades de postos de Saúde do interior do município de Francisco Beltrão; 

27. Utilizar os Postos de Saúde para o agendamento das consultas odontológicas para facilitar e ampliar o atendimento de usuários do interior do município; 

28. Apoio à efetivação do Hospital Regional; 

29. Que os profissionais médicos priorizem os remédios da rede , os genéricos e que o receituário seja legível buscando a informatização dos consultórios, e inicialmente, com utilização de máquinas datilográficas; 

30. Divulgar o programa preventivo de atendimento ao homem ( exame de próstata) ; 

31. Maior capaçitação das pessoas que atendem a Casa de Apoio, principalmente com relação ao tratamento dos pacientes e transporte dentro de Curitiba; 

32. Merenda escolar e nas creches menos cariogênica com orientação de nutricionistas  e de profissionais da área odontológica e realização de escovação diária obrigatória; 

33. Melhoria do quadro funcional das clínicas odontológicas  e viabilizar melhoria das condições  de trabalho; 

34. Administração participativa junto aos profissionais da odontologia, através de um coordenador; 

35. Transporte mais adequado e humanizado para as crianças até o local de atendimento odontológico; 

36. Que a estratégia “ Programa da Família” possa ser ampliado, de acordo com a possibilidade, aumentando a área de cobertura do município de Francisco Beltrão – Aprovado; 

37. Garantir uma estrutura física adequada às necessidades do PACS; 

38. Implantar equipes regionais de vigilância sanitária em Saúde do trabalhador (condições ambientais de trabalho) com contratação de técnicos de higiene e segurança do trabalho e profissionais de nível superior (engenheiros, médicos, e enfermeiros) na área de segurança do trabalho; 

39. Aprovado o seguinte: Implantar um centro de referência Regional de Saúde do trabalhador com o objetivo de prevenir e tratar doenças relacionadas ao trabalho; 

40. Aprovado a inclusão de texto ficando: Aumentar a cobertura vacinal, ou seja, realizar um trabalho tanto a nível populacional como de profissionais da equipe de enfermagem e agentes comunitários,  de incentivo e conscientização da importância das vacinas, almejando um melhor resultado, bem como propiciar aos trabalhadores de saúde vacinas como, por exemplo, as de prevenção à gripe; 

41. Humanização dos serviços de Saúde através de treinamentos educativos para a equipe de saúde qualificando o serviço profissional; 

42. Conforme novo  fluxograma solicitamos a criação do cargo de técnicos de enfermagem da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão para setores de maior complexidade, visto que a  equipe de enfermagem. Garantir a manutenção da insalubridade com 20% sobre o vencimento para todos os funcionários que trabalham na saúde. 

43. Criar a função de auxiliar de  Farmácia, para trabalhar sob supervisão de farmacêutico para evitar para que os auxiliares de enfermagem que estão em desvio de função assumam suas funções de concurso; 

44. Aprovado com a inclusão de texto no final: Criação do CAPS e NAPS (Centros  e Núcleos de Atenção Psicossocial) com informação e mobilização da população para a  sua implantação e integrado com  os serviços de apoio já existentes; 

45. Criação da Maternidade Municipal, totalmente equipada e com capacidade de resolução plena;  

46. Promover a melhora significativa do padrão de atendimento do Pronto Socorro 24 Horas, melhora humana com a contratação de  médicos (clínicos e pediatras em todos  os horários e em número suficiente para  evitar sobrecarga de trabalho). Melhora técnica, com aquisição de equipamentos necessários e imprescindíveis para o atendimento de emergências, aparelho de raios-X e laboratório de análises clínicas; 

47. Defendemos uma política de recursos humanos voltada para o compromisso social e condições dignas de trabalho e salários; 

48. Torna-se necessário à criação do cargo de chefia do departamento de enfermagem (comissionado ou não).Tal condição visa assegurar a  coordenação e responsabilidade técnica, assim como a melhoria da qualidade dos serviços prestados; 

49. Criar um fórum de debates para deliberar projetos de medicina alternativa para ser utilizado dentro do sistema de Saúde. (fitoterapia, acupuntura, homeopatia,etc) – Aprovado; 

50. Cumprir leis, fortalecer ações da vigilância sanitária sobre medicamentos e estabelecimentos farmacêuticos; 

51. Que o município estabeleça um plano de Assistência Farmacêutica, contemplando: 

52. garantir a presença e a atuação do profissional farmacêutico na Secretaria Municipal de Saúde (Centros de Saúde e farmácias municipais); 

53. Orientação sobre uso correto e interações medicamentosa aos pacientes; 

54. Manter intercâmbio com profissionais prescritores (médicos, odontólogos) para promover o uso racional de medicamentos;

55. Promover campanhas comunitárias para alertar quanto ao uso indiscriminado de medicamentos bem como de  substâncias geradoras de dependência; 

56. Instituir grupos de estudo com objetivo de avaliar a coleta, transporte e destino final dos resíduos de serviço de Saúde a fim de implementar uma política adequada ; 

57. Fazer cumprir a Lei Orgânica não permitindo a abertura de loteamentos sem infra – estrutura básica. 

58. Que seja prestada conta das decisões tomadas nas conferências anteriores, verificando o que foi cumprido ou não, com as devidas explicações necessárias; 

59. Que o município implante de fato os percentuais previstos na Emenda Constitucional de seus respectivos orçamentos para gastos na área de Saúde, bem como que os valores recebidos de taxas sanitárias, multas entre outras, sejam encaminhados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde;

60. Ampliar campanhas para doação voluntária de de órgãos e sangue  na mídia (rádio e TV ); 

61. Criação de um plano de cargos e carreira para os profissionais de Saúde; 

62. Que a Secretaria Municipal de Saúde apresente trimestralmente, nas reuniões do Conselho Municipal de Saúde, dados epidemiológicos dos programas, proporcionando subsídios para análise da política de Saúde aos Conselheiros Municipais; 

63. Que outras entidades que compõe o Conselho Municipal de Saúde, tenham oportunidade de apresentar experiências de trabalho na área de Saúde assim como os resultados obtidos aos Conselheiros, periodicamente, exemplo Pastoral da Criança; 

64. Que os profissionais do PACS e PSF sejam capacitados na área de Saúde mental para que possam orientar pacientes e familiares portadores de transtornos mentais.

65. Executar um plano municipal de assistência farmacêutica executar a farmacovigilância/atenção farmacêutica nos postos de saúde do município através do registro de atividades, , fichas farmacológicas, com pessoal treinado e responsável técnico, promover palestras junto a população   sobre o uso correto de medicamentos, fazer cadastramento e acompanhamento dos usuários crônicos;

66. Avaliar as condições de acesso e saída do pronto atendimento 24 hortas (ambulância, tratamento, plantão, sinalização do acesso);

67. Aumentar o número de Conselheiros de 16 para 24;

68. Garantir nos locais de atendimento psicológico clínico, espaço físico adequado e isolamento acústico, respeitando a questão ética e de confidencialidade, bem como a não discriminação do paciente; 

69. Que o Fundo Municipal de Saúde tenha Contabilidade própria; Que o município garanta o direito do psicólogo de fazer encaminhamentos para profissionais psiquiatras e neurologistas, sem que seja necessária a intervenção de um médico, o que  burocratiza e causa demora no atendimento; 

70. Que na contratação de psicólogos para a área de saúde municipal estes sejam mantidas e utilizadas nesta área, sem serem cedidas para as demais áreas em prejuízo do trabalho desenvolvido. 

71. Realizar campanha para recolhimento dos medicamentos estocados nos domicílios;

Que na abertura das Conferências Municipais de Saúde que haja um relatório das implantações das propostas aprovadas nas conferências anteriores.

CONCLUSÃO

Na política de ação adotada pelo setor Saúde, no atual governo, tem-se buscado a geração de métodos e processos de trabalho mais criativo e realista, contemplando uma melhor utilização dos recursos disponíveis para o atendimento das necessidades mais essenciais.

Investir na adição de medidas que venham a resultar na melhoria da qualidade dessas ações pode ser visto como início da implementação gradativa de uma assistência integral.

Ë preciso considerar que o setor de saúde pública está em fase de transição em nosso país. A implementação da nova Norma Operacional de Assistência (NOAS), fará com que as responsabilidades sobre as ações tornen-se hierarquizadas de fato e de direito.

No município de Francisco Beltrão, a  administração atual tem zelado pela continuidade da evolução do SUS Municipal. Todos os programas implantados  foram mantidos e melhorados. Estamos portanto, seguindo e contribuindo para  o aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde como um sistema eficiente , onde  a parceria   e a solidariedade são ingredientes para a sobrevivência  do SUS.

ANEXOS

LISTA DE MEDICAMENTOS DISPONÍVEIS NA FARMÁCIA MUNICIPAL

AAS 100
Dipirona gts 
Prometazina

AAS 500
Dipirona inj                             
Sf liquido

Dorico gts
Dipirona comp
Sf comprimido

Dorico comp
Eritrex comp
Sulfadiazina

Adalat
Eritrex liq
Bactrin comp

Albendazol comp
Facyl
Bactrin liq

Albendazol liq
Lasix
Sustrate

Omeprazol
Gentamicina inj
Teofilina

Aminofilina
Gentamicina colirio
Tetrex 

Amoxil comp
Hioscina comp
Tobrex colirio

Amoxil liq
Hioscina gts
Thioben liq

Ampicilina liq
Hipoglos
Wintomylon comp

Ampicilina comp
Iodeto de Potássio
Wintomylon suspensão

Ancoron
Mebendazol liq
Vitamina C

Capoten
Mebendazol comp
Complexo B comp

Benzoato liq
Meticorten 5mg
Complexo B gotas

Benzoato sabonete
Meticorten 20 mg
Cefalexina

Benzetacil 600
Metildopa
Diclofenaco de sódio gotas

Benzetacil 1200
Plasil comp
Diclofenaco comp

Despacilina 400
Plasil gts
Diclofenaco injetável

Keflex comp
Plasil inj
Digoxina

Keflex liq
Flagil liq
Dilacoron

Tagamet
Flagil comp
Propanolol

Cloranfenicol comp
Flagil creme
Respexil

Cloranfenicol liq
Methergin
Aerolin liq

Cloranfenicol colirio
Metelformina
Aerolin comp

Diabinese
Nistatina liq
Captropil

Sorine
Nistatina creme
Carbonato de lítio

Daonil
Mucolin xarope
Furosemida

Polaramine comp
Nitrofurazona
Hidroclorotiazida

Polaramine liq
Nebacetim
Hidroxido de aluminio

Dexam creme
Nizoral comp
Nifedipina

Isossorbida
Nizoral creme
Prednisona

Paracetamol comp
Polivitaminas gts
Violeta de Genciana

Piridoxina
Polivitaminas comp
Sulfato Ferroso

Sais p/ Reidratação
Metoclopramida
Tiabendazol

Paracetamol  gotas
Permanganato de Potassio
Fenitoína

Estrogênios conjugados
Salbutamol 
Glibenclamida

Verapamil



Dexclorfeniramina com



Dexclorfeniramina liq



Levonorgestrel+ Etinilestradiol



CONTROLADOS
Biperideno 2mg
Fenobarbital 100mg

Diazepam 5mg
Fenobarbital gotas

Diazepam 10mg
Tegretol 200mg

Haloperidol 1mg
Aminotriptílina 25mg

Haloperidol 5mg
Fluoxetina

Imipramida
Levozine 100mg

Rivotril
Levozine 25mg

Fenobarbital 50mg
Fenitoina 100mg
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